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    Agradecemos o apoio da Editora Dialética pela publicação das atas do IV Congresso Latino Americano Direito, Memória, Democracia e Crimes de Lesa Humanidade na pessoa do Professor Vitor Medrado. A publicação das conferências e dos artigos apresentados nos grupos de trabalho constitui a ação fundamental de todo o esforço empreendido e entregue à comunidade acadêmica latino-americana.


  




  

    NOTA INTRODUTÓRIA DOS ORGANIZADORES




    O livro que chega às mãos dos leitores constitui a memória das ideias e dos debates travados sob a égide da Faculdade Mineira de Direito da PUC Minas, durante o IV Congresso Latino-Americano Direito, Memória, Democracia e Crimes de Lesa-Humanidade, ocorrido entre os dias 20 e 24 de setembro de 2023, sob o tema específico: “Republicanismo Insurgente e Ressignificação dos Direitos Fundamentais”. Desde sua primeira edição, o congresso conta com a parceria de diversos programas de pós-graduação stricto sensu nacionais e internacionais, centros de pesquisa e organizações da sociedade civil, mas é preciso registrar que em todas as edições o congresso houve participação ativa do Centro di Studi Sul Rischio, sediado na Università Del Salento, Itália. E esta quarta edição, em especial, contou com a parceria do Programa de Pós-graduação em Educação da PUC Minas.




    O Congresso de 2023 foi estruturado em quatro eixos principais, que visavam uma evolução encadeada, sendo que cada sessão sedimentava um tema para, ao mesmo tempo, abrir perspectivas para o próximo. Deste modo, a primeira sessão teve por tema: A Invenção dos Conceitos: Linguagem, Complexidade e Memória da Sociedade. Estabeleceu-se, desta forma, a base teórica do congresso, destacando a teoria da linguagem, a memória e a perspectiva otimista da evolução conceitual e invenção do mundo social.




    A segunda sessão abordou a temática: Fragmentos, Continuidades e Descontinuidades do Conceito de República e suas Constelações Conceituais (Interpretações ao longo do Renascimento, Iluminismo e Liberalismo Político). Nesse momento, focou-se na memória das experiências republicanas em âmbito global, de modo a propiciar reconstruções sobre continuidades e descontinuidades dos conceitos ao longo da história.




    O processo de ressignificação permanente dos conceitos a partir de uma perspectiva tão ampla como a que essa sessão propunha constitui um desafio complexo, mas que se deixa abordar pelas possibilidades cognitivas. Os conferencistas foram desafiados a perscrutar as lógicas insurgentes que são positivas para a conquista de direitos igualitários ou de reconhecimento.




    Nesse sentido, houve reflexão por parte dos participantes do evento sobre como o imaginário social pode conceber um governo inclusivo, baseado no autogoverno? É preciso investigar como se processa a invenção da república como subjetividade ética da alteridade.




    No que se refere-se à terceira sessão, denominada “Antigo Regime e Iluminismo na Colônia: Sedições Republicanas e o Imaginário Revolucionário”, o congresso buscava fechar o obturador de sua investigação concentrando-se na história republicana brasileira, discutindo as influências e interações entre o Antigo Regime e as ideias iluministas no contexto das sedições republicanas.




    Analisou-se como as ideias do humanismo cívico, do Renascimento, do Iluminismo e do liberalismo político foram absorvidas no Brasil, no contexto dos séculos XVII ao XIX, bem como a organização dos grupos insurgentes e a articulação de levantes, contracondutas e sedições, e suas microfísicas discursivas.




    A sessão, portanto, revelou-se investigativa, reconstrutiva de episódios manifestos na memória de uma comunidade política, especificamente a brasileira.




    Após essas três sessões, que formavam uma cadeia temática com a proposta de firmar, primeiramente, alguns apontamentos sobre o nascimento dos conceitos e a comunicação dos mesmos no meio social, coube arejar a discussão a trazer, num segundo momento, o debate sobre as matrizes mundiais da ideia de república e, na qualidade de terceiro movimento, travar uma análise sobre as experiências brasileiras em peleja para instauração desses conceitos nesse país. Mas eis que chega a hora de concluir as sessões das conferências com um projeto que perspectiva o futuro, isto é, a inserir o sentido motivador de toda proposta: o tema da educação política.




    A quarta e última sessão das conferências teve por título: Educação, Memória, Republicanismo e Democracia. Seu principal objetivo foi inspecionar como se operam as meta-descrições ou metanarrativas da experiência política, como os direitos políticos se materializam por meio de conceitos e como ocorrem as lutas por reconhecimento e justiça social dentro da produção discursiva e dos usos da linguagem.




    Nesta sessão buscou-se instigar o debate acerca do papel da educação na construção do Estado Democrático de Direito, partindo da percepção de que a escola é um campo de disputa por diversos projetos políticos e ideológicos, que influenciam e são influenciados pela sociedade. Pensar a escola como um espaço de construção de uma memória seletiva é o que possibilita a superação da ingenuidade de sua pretensa neutralidade.




    Com efeito, se há permeabilidade dos conceitos na sociedade de modo a modificá-la no tempo, então, se perspectiva observar as múltiplas significações e ressignificações de conceitos como república, soberania, democracia, educação, memória, igualdade, liberdade, justiça social, bom governo, entre outros.




    Diante de tudo o que foi discutido durante o congresso, ainda é imprescindível questionar: como os conceitos operam em subjetividades diversas? Qual a conexão existente entre conceitos e imaginários sociais?




    Como o fomento da Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-graduação da PUC Minas, por meio do Edital de Internacionalização dos Programas de Pós-Graduação Stricto Sensu da PUC Minas (Edital n. 029/2023), o evento foi coordenado por docentes e discentes pesquisadores da Faculdade Mineira de Direito e dos Programa de Pós-Graduação em Direito e Pós-graduação em Educação da PUC Minas, em colaboração com o Centro di Studi Sul Rischio da Università Del Salento, além de pesquisadores de instituições nacionais e internacionais, nominalmente: Universidade Federal de Minas Gerais, Universidade Federal de Ouro Preto, Universidade de São Paulo, Universidade Federal do Rio de Janeiro, Universidade Federal da Paraíba, Universidade Federal de Rondônia, Universidade Federal da Amazônia, Universidade Estadual de Minas Gerais, Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, Centro Universitário Claretiano, do Instituto Santo Tomás de Aquino (ISTA) e da Faculdade Jesuíta de Filosofia e Teologia (FAJE), Universidad Nacional del Comahue (Argentina), Universidad Externado de Colombia (Colômbia), Universidad Anáhuac (México), Universidad Autónoma Metropolitana Unidad Azcapotzalco (México), Universidad Nacional de Trujillo (Peru), Universidad Nacional Jorge Basadre Grohmann de Tacna (Peru), Universidad de La Republica do Uruguay e do Centro Latinoamericano de Economia Humana (CLAEH) (ambos do Uruguai).




    Além dos pesquisadores participantes, o evento foi resultado de colaboração entre a Faculdade Mineira de Direito da PUC Minas com a Associação Brasileira de Filosofia do Direito e Sociologia do Direito – ABRAFI, os PPGDs das Universidades Federais do Rio de Janeiro (UFRJ) e de Minas Gerais (UFMG), Programa de Pós-Graduação em Educação da PUC Minas, ao Programa de Pós Graduação em Direito da Universidade Federal de Sergipe (PRODIR), Programa de Pós-Graduação Profissional Interdisciplinar Direitos Humanos e Desenvolvimento da Justiça de Rondônia (DHJUS), Centro de Studi sul Rischio – Università del Salento – Itália, Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas da UFMG, Faculdade de Educação – UFMG, a Faculdade de Ciências Jurídicas da UEMG, a Comissão Arquidiocesana de Justiça e Paz (CAJP MG), Academia de Juristas Institucionales Pantagónico – Universidade Nacional de Comahue – Argentina, Departamento de Filosofia da UFMG, Departamento de Educação da PUC Minas, Departamento de Filosofia da PUC Minas, Departamento de Filosofia UFMG, Departamento de História da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), Escola Superior de Direito Municipal Rio Grande do Sul (ESDM), Escola Sandoval Azevedo – Ibirité, Fundação Oswaldo Cruz (FIOCRUZ), Projeto República UFMG, ao Grupo Rede de Direitos Humanos do PPGD PUC Minas, ao grupo de pesquisa Teoria Crítica do Direito e ao grupo de extensão A Luta pelo Reconhecimento dos Direitos Fundamentais das Comunidades Remanescentes de Quilombo, ambos do curso de Direito da Unidade Praça da Liberdade, da PUC Minas.




    O importante legado que o evento deixou para a comunidade jurídica latino-americana só foi possível graças ao patrocínio da Editora Dialética. Faz-se necessário registrar que a presente obra não teria sido possível sem o apoio do professor Vitor Medrado, por indicar a obra à Editora Dialética, uma grande parceira a fomentar o desenvolvimento das ciências sociais e jurídicas brasileiras.




    O evento foi aberto pela Diretora da Faculdade Mineira de Direito da PUC Minas, Professora Wilba Lúcia Maia Bernardes, pelo Coordenador do Programa de Pós-graduação em Direito - PUC Minas, Professor Cláudio Roberto Cintra Brandão, pelo Coordenador do Programa de Pós-graduação em Educação – PUC Minas, Professor Simão Pedro Marinho, e pela Coordenadora do Curso de Direito da Unidade Praça da Liberdade Professora Luciana Silva Costa. Ao longo do evento, um auditório com mais de 300 acadêmicos da comunidade jurídica mineira e inúmeros estudantes estrangeiros, especialmente latino-americanos, puderam ampliar suas perspectivas sobre os temas abordados nesta edição do Congresso. O mesmo foi também transmitido e se encontra disponível no canal PUC Minas Live, no YouTube.




    Gostaríamos de agradecer a disponibilidade e contribuição de todos os conferencistas e moderadores nominalmente: Raffaele de Giorgi, Javier Espinoza de Los Monteiros, Ney Bello, Juliana Neuenschwander de Magalhães, Valentin Antonio Bartra Abensur, Vitor Medrado, Carolina de Castro Iannotti, Fabrício Hordones, Heloisa Starling, Newton Bignotto, Helton Adverse, Pasquale Luigi Di Viggiano, Marcelo Galuppo, Teodoro Zanardi, Ana Clara Montenegro Fonseca, Cláudia Fialho, Luciano Nascimento, Jorge Eduardo Douglas Price, Luciano Mendes de Faria Filho, Klelia Canabrava Aleixo, Marcus Giraldes, Alberico Alves da Silva Filho, Renata Furtado, Luiza Dulce, Carlos Roberto Jamil Cury, Cleidiane Lemes de Oliveira, Adalberto Arcelo. Carlos Humberto Durand Alcántar, Érica Zanardi, Cleber Lúcio de Almeida, Alexandre Bahia, Cecília Adão, Aparecida Luzia Alzira Zuin, Luis Elios Meliante Garcé, Hilda Esperanza Zornosa Pietro, Patrus Ananias, Míriam Coutinho de Faria Alves, João Carlos Lino Gomes, Daniel Gerhard, André Luís Vieira Elói, José Luiz Quadros de Magalhães, Maren Guimarães Taborda, Ane Elisa Perez, Celso Campilongo, Luciana Sabbatine Neves, Ricardo Guerra. Todas as palestras e discussões foram essenciais para ampliar o debate sobre república, soberania, democracia, educação, memória, liberdade e justiça social.




    As conferências enunciadas, transformadas aqui em artigos científicos apresentados nesta coletânea giram entorno da linguagem, complexidade e memória da sociedade; fragmentos, continuidades, descontinuidades do conceito república; antigo regime e iluminismo na colônia: sedições republicanas e o imaginário revolucionário; educação, memória e futuro; democracia, republicanismo e cidadania.




    Em consonância com as discussões que marcaram os painéis do evento, o debate prosseguiu nos grupos de trabalho: A invenção dos conceitos, linguagem, imaginário político e construção de subjetividades sociais e políticas; Educação em Direitos Humanos, Minorias Étnicas, Amefricanidade, Segregação Social, Luta por Reconhecimento e Decolonialidade; Humanismo Cívico, Renascentismo, Revoluções Político Liberais, Iluminismo: aquisições evolutivas dos conceitos e memória; Republicanismo, Abolicionismo, Bom Governo e Democracia: perspectivas de diálogos plurais, inter e transculturais; Conjurações Republicanas, Sedições, Revoltas, Levantes, Escravismo, Racialização, Guerras de Sujeição e Resistência – subjetividades e enfrentamentos no contexto do Antigo Regime Latino Americano; Democracia, Cidadania, liberdade, Igualdade, Alteridade e Risco – Perspectivas para a Educação no Século XXI.




    Os debates estabelecidos nas conferências e aprofundados nos grupos de trabalho, foram transformadas em artigos científicos apresentados nesta coletânea. Os artigos, enviados por alunos da graduação e pós-graduação, professores e pesquisadores abordam os conflitos políticos e os desafios jurídicos, explorando a dialética entre memória, republicanismo e democracia. Agradecemos aos autores por seu valioso trabalho e contribuição.




    Além dos conferencistas, gostaríamos de expressar nossa gratidão aos funcionários da PUC Minas por todo suporte e apoio aos organizadores, evidenciando o compromisso da instituição com a academia. Manifestamos nossa profunda gratidão aos professores organizadores do evento por sua significativa contribuição para a difusão do conhecimento: Cleber Lúcio de Almeida, Teodoro Adriano Costa Zanardi, Érica Adriana Costa Zanardi, Gisleule Maria Menezes Souto, Klelia Canabrava Aleixo, Cecília Adão e Lucas Gontijo. Já entre os discentes que compuseram a comissão de organização do evento, destacamos e agradecemos o empenho e dedicação de Deisy Ferreira dos Santos, Marina Garcia Valadares; Hugo Paiva Barbosa; Rane de Morais; Bruno Tavares, Elis Cristina Xavier; Jefferson Pereira; Amanda Luíza Soares; Marina Atheniense Espírito Santo; Rodrigo Bodevan; Luiza Aguiar Sampaio; Gabriel de Paula Seabra Carvalho; Bruna Maria Felix de Carvalho e Souza; Júlia Egydio Felicíssimo; Ana Flávia Kelmer de Faria e Silva; Isadora de Oliveira; Marcelo Augusto de Carvalho; Elisa Campos; Rafael Libaneo.




    A quarta edição do Congresso Latino-Americano sobre direito, memória, democracia e crimes de lesa humanidade consolida, nesta obra, os esforços dos pesquisadores e palestrantes brasileiros e estrangeiros em fomentar a discussão sobre os desafios que pairam sobre a história dos conceitos, republicanismo, memória, direito e democracia.




    “O futuro foi considerado como o lugar onde se encontra abrigo, segurança, superação, conquista, libertação, reconhecimento. Um espaço para ocupar, para reconquistar, para se reapropriar. O futuro era considerado um espaço a ser civilizado em relação ao presente. O direito foi tratado como um programa a ser revisto porque permitiria estabilizar um presente do qual seria necessário se liberar. A guerra, a ditadura, a fome, a escravidão, a repressão, aquelas condições criadas pelo uso bárbaro do direito ou pela violência que o havia produzido, eram condições das quais se seria libertado num futuro que deveria ser reapropriado, mas que já estava sendo delineado através das narrações da semântica, nas quais as autodescrições da sociedade eram condensadas.”




    RAFFAELE DE GIORGI




    DIREITO, FUTURO E RISCO. OTHERING: a construção político-jurídica de um futuro que não pode começar.




    Que este compilado de conhecimento sirva não apenas como uma fonte de informação, mas também um convite para reflexão e ação, inspirando-nos a buscar incessantemente pela democracia, educação, igualdade, liberdade, justiça social e bom governo.




    Raffaele De Giorgi




    Lucas de Alvarenga Gontijo




    Teodoro Adriano Costa Zanardi




    Hugo Paiva Barbosa




    Marina Valadares




    Bruna Maria Félix
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    DIREITO, FUTURO E RISCO. OTHERING: A CONSTRUÇÃO POLÍTICO-JURÍDICA DE UM FUTURO QUE NÃO PODE COMEÇAR1





    Raffaele de Giorgi




    1. VINCULAR O FUTURO




    Direito, futuro e risco: uma multiplicidade de temas, questões complexas, repletas de implicações teóricas, políticas, jurídicas e económicas. Esta riqueza, porém, tal como se apresenta, não pode ser observada na multiplicidade das suas implicações. A observação requer uma unidade: a multiplicidade não pode ser observada como multiplicidade. Por outro lado, o que chamamos de multiplicidade é um complexo de diferenças: a multiplicidade nada mais é do que o resultado de múltiplas diferenças. E então, se quisermos compreender as formas pelas quais é constituída esta multiplicidade, devemos observar o núcleo conceitual unitário do qual surgem e se multiplicam as diferenças, porque somente uma unidade pode ser observada como algo a se diferir de qualquer outra. Caso contrário, a reflexão embaça-se, se perde em correntezas, em caminhos que - ao contrário dos de Borges, que se bifurcam - se confundem e bloqueiam a orientação. É claro, contudo, que uma multiplicidade também pode ser observada, mas a diferença de outra multiplicidade, isto é, como um complexo unitário diferente de outro complexo unitário.




    Ora, pensamos que o núcleo conceitual unitário de direito, futuro e risco esteja contido no termo intermediário, no termo futuro. “Futuro”, diríamos, não é apenas o tema unitário, é o único tema, a única questão. Os outros dois termos, de fato, designam perspectivas de construção do futuro e ao mesmo tempo dão nome às estratégias através das quais se intende vincular o futuro, se entende dar-lhe um nome que indique o percurso pelo qual ele pode ser apreendido; esse nome especifica o futuro. Tal especificação, por sua vez, é necessária para que o futuro possa operar como dimensão de produção de sentido, ou seja, como esquema diferenciado de orientação da ação social, como referência que inclui determinadas possibilidades e ao mesmo tempo exclui outras.




    Por outro lado - embora pareçam e certamente sejam conceitualmente opostos, relativos a conexões de sentido completamente diferentes - direito e risco pressupõem ambos uma decisão, abrem ou fecham espaços do agir, são orientados para a representação de possíveis futuros presentes, ativam e utilizam a dimensão temporal do agir, e esta dimensão, por sua vez, está estreitamente interligada com a dimensão material da produção de sentido, no sentido de que ela tem a ver com saber ou não-saber.




    Direito e risco são ambos dispositivos, esquematizações, técnicas que servem para apreender o futuro, para bloqueá-lo, para permitir o agir - que, no entanto, ocorre sempre e apenas no presente – se representar o futuro ou sobre a base da certeza (de poder ter expectativas): aconteça o que acontecer, se sabe o que fazer; ou com base na certeza (do ter podido evitar): se se verifica o dano que se queria evitar, se sabe que noutra decisão se teria podido evitar. Mas não se se sabe o que. Os dois dispositivos fazem possível o agir de maneiras absolutamente diferentes. Em outras palavras: o direito e o risco – ambos – constroem o futuro, produzem-no, o tornam acessível ao presente através do agir, precisamente.




    Na construção do futuro, portanto, o direito e o risco seguem percursos diferentes. O direito se baseia no saber de uma conexão condicional futura e, então, na certeza da expectativa que deriva desse saber; o risco se baseia no saber de conexões causais passadas, na expectativa da sua resistência ao tempo, no não-saber de uma determinada conexão causal futura e, ao mesmo tempo, na certeza da existência de conexões abertas, Isto é, alternativas, diferenças, qualquer uma das quais se pode sempre ser afrontado sempre em virtude do não-saber ou do saber o diferimento de eventuais consequências sobre possíveis economias. Risco e direito manipulam a unidade da diferença entre saber e não-saber de diferentes maneiras e por isso o direito é impotente face ao risco e o risco difere, desloca o recurso ao direito.




    Ora, tanto o direito positivo moderno como o risco operam face ao futuro quando esta dimensão do presente é percebida como algo que impende sobre o presente, algo que está acima do presente, que o domina porque, ao descarregar-se sobre o presente, pode decepcionar a expectativa ou trazer consigo o que se gostaria de evitar, mas também pode reforçar a expectativa e trazer consigo o que se gostaria de poder obter. Esta percepção do futuro e, portanto, o próprio futuro, instaura uma ligação paradoxal com o saber. Mas também com o não-saber. E é justamente essa conexão que torna o direito e o risco dispositivos complexos e sensíveis para o tratamento da complexidade. O que entendemos por complexidade, de fato, nada mais é do que a necessidade de escolher, isto é, de decidir em condições nas quais o futuro se manifesta como um excesso de possibilidades do agir.




    Sem as modalidades de vincular o futuro oferecidas pelo direito ou pelo risco, privada de outras garantias - algumas das quais eram bem conhecidas no passado - a sociedade testemunharia o impacto contínuo do futuro no presente e ficaria exposta apenas à sua própria instabilidade, se bloquearia a si mesma, às suas interdependências que ela própria não conseguiria interromper. Se deve fazer qualquer coisa no presente. Somente o agir interrompe a continuidade das interdependências do presente. O futuro corre em direção ao presente, em todo caso. Mesmo que não se agisse, mesmo que se pretenda arrastar para frente o presente para que ele não se interrompa. Mas só o agir mantém em pé a ilusão de controle do tempo através da representação do agir intencionado, como disse Weber. E porque o futuro é o lugar do que ainda não ocorreu, ele continua sendo o lugar da possibilidade, ou seja, o lugar das alternativas. O futuro está aberto, se deve escolher, diante dele é necessário decidir. A esse contexto se pode dar nomes diversos: se pode dizer sociedade moderna, se pode dizer complexidade do possível, se pode dizer contingência do agir; mas também se pode dizer que o presente deve agarrar o futuro para lidar com sua própria instabilidade, para poder controlá-la, mas também para alcançar um nível de estabilidade que lhe permita cair no passado e deixar espaço aberto a outro presente. O que será o outro presente dependerá do futuro que for ativado, precisamente.




    O direito positivo moderno e o risco são dispositivos que – ao mesmo tempo – reduzem e incrementam a inarredável complexidade que toma a forma do futuro imanente ao presente da sociedade moderna. Esse futuro permanece aberto. As estruturas do dispositivo que o vinculam, em realidade, o mantêm aberto. E é precisamente este potencial que os torna adequados para o tratamento da complexidade tipicamente moderna. O direito positivo assim como o risco são sempre adequados ao seu ambiente porque lidam com o incremento da complexidades, que decorre da forma de vinculo do futuro que eles torna possível, através da mesma forma da redução da complexidade que eles mesmos ativam. E isso também acontece de forma paradoxal. O direito e o risco, de facto, atualizam continuamente os seus dispositivos internos, os programas através dos quais tornam o futuro acessível.




    O direito positivo moderno, por exemplo, por meio da distinção entre legislação e jurisprudência, dispõe de dispositivos que facilitam a autotransformação dos programas condicionais que compõem sua estrutura: ele se legitima de tempos em tempos com base em fórmulas da contingência, isto é, fórmulas que justificam diferenças na escolha de futuros presentes que essas fórmulas tornam acessíveis à representação. Quando se afirma que a legislação transforma o direito, na realidade, se quer dizer que o direito transforma os espaços dentro dos quais, no presente, o se pode vincular o futuro. Se pode reservar – hoje – o gozo da propriedade privada de modo exclusivo ao titular do respectivo direito; mas isto não exclui que - num futuro presente - uma função social possa ser atribuída à propriedade privada, como se diz, e desta forma o gozo possa ser delimitado, restringido ou condicionado.




    O risco, no entanto, funciona de forma diferente. O saber do passado é utilizado como justificativa para tomar a decisão sobre o agir com base na expectativa de que forneça indicações úteis para reduzir e até preencher o espaço do não-saber do futuro até que este seja feito coincidir com o espaço do saber do passado. Cálculo, racionalidade, otimização de escolha, estatísticas, projeções, previsões, cenários, simulações: estas são apenas algumas das técnicas utilizadas para “controlar” e tratar o risco. Isto é, invisibilizar a diferença entre o presente futuro (zukünftige Gegenwart) que assim se torna objeto de preferência e o futuro presente (gegenwärtige Zukunft), o futuro que, no entanto, quando se torna presente, poderá, contudo, ser diferente do passado e assumir o caráter daquilo que se queria evitar. A este ponto, se isso acontecer, os “experts” – uma vez que não podem alterar a racionalidade da qual dispõem – Irão mudar os valores absolutos, os valores limite, os parâmetros, ou o que consideraram “ótimo” com base na experiência. Na realidade, o que se invisibiliza é a diferença entre saber e não-saber: quando se decide, o espaço do não-saber é reduzido a total obscuridade e se deixa emergir como “racional” a preferência que se esconde por trás da pretensão de efetuar uma escolha. Isso significa que, quando se escolhe, a escolha já está tomada, a decisão já está decidida.




    Parece claro, então, que o futuro é um problema e que este problema deve ser enfrentado. Noutras sociedades o problema do futuro apresentava aspectos completamente diferentes daqueles que apresenta na sociedade moderna. Naquelas sociedades se podia contar com genealogias, cosmologias, formas de ordem da criação e formas de diferenciação da sociedade, que foram construídas de maneira a ser resistente ao tempo; elas enfrentaram o futuro através do uso de técnicas de estabilização de expectativas que surgiram da conservação resistente ao tempo da certeza do saber - como aquilo relativo à propriedade, ao poder, à força, à dependência dos particulares, ao dinheiro, à religião ou à verdade. A sociedade moderna, por outro lado, abandonada a si mesma, já não tem essas estabilidades e esses vínculos, enfrenta o futuro apoiando-se em técnicas de ocultação contingente da realidade do não-saber e em técnicas capazes de diferir as consequências do agir que teme-se que poderiam revelar-se prejudiciais. O futuro, então, não é percebido apenas como um espaço aberto, como um espaço do que é possível e, portanto, como um espaço em relação ao qual se manifestam os limites da razão que, precisamente por ser o início do tempo, como dizia Kant, constrói o futuro a partir de si mesma, isto é, olhando para o passado. E esse começo recomeça de forma diferente de tempos em tempos. Mas o futuro é percebido como uma reserva de alternativas que cada decisão simultaneamente reduz e expande: uma reserva que se transforma cada vez que o futuro se descarrega sobre o presente. Mas isto acontece de forma irreprimível: o futuro, descarregando-se sobre o presente, subjuga-o. Isto é, o transforma em passado, enquanto o presente recomeça a partir de si mesmo e enfrenta o seu futuro.




    A sociedade, como se pode ver, torna-se instável por si só: transforma initerruptamente as velhas determinações substituindo-as por novas alternativas, as quais se abrem ao longo dos horizontes de possibilidades que perfilam no presente. E porque os horizontes de possibilidade são projeções do futuro, a dimensão material da produção de sentido está estreitamente ligada à dimensão temporal, assim como o agir está estreitamente ligado ao não-saber: o saber do agir, de fato, é um saber-no-limite porque o saber é o limite de si mesmo: refiro-me àquele recurso de certeza do passado que permite decidir e construir outros futuros de tempos em tempos. No-limite, o presente, agarrado a si mesmo, vincula o futuro, liga-o a si mesmo.




    2. O ESPAÇO E O TEMPO




    As antigas estabilidades que tornavam possíveis as expectativas do futuro estavam ligadas por sua vez à estabilidade do espaço e do tempo. No início da sociedade moderna, as antigas genealogias haviam legitimado o seu poder como um poder ligado, precisamente, ao tempo e ao espaço. Em virtude deste vínculo, elas inventaram e impuseram o seu direito ao poder. O tempo, a duração, a estabilidade do poder se converteram em direito ao poder, isto é, num direito de poder ao futuro. Ora, a própria génese e função desta conexão do poder e do direito com o espaço e com o tempo materializa-se numa forma de estabilidade que caracteriza a sociedade moderna: o direito legitima o poder que produz o direito. Se constrói assim uma circularidade que funciona tanto nas formas de governo que se chamam democracias, como nas autocracias modernas, como naquelas formas de governo dignas da pior execração. A constitucionalização do direito e do poder não só permite finalmente vislumbrar a unidade da sua diferença, mas também tem a função de delimitar os espaços da sua instabilidade mútua, da sua irritação mútua, da ameaça que podem concretizar-se mutuamente. As experiências que ocorrem continuamente em qualquer parte do mundo demonstram que esta expectativa também é falaciosa porque não consegue proteger a estrutura do direito da corrupção contínua por parte do sistema político - usamos aqui o conceito de corrupção precisamente no sentido do seu uso medieval, isto é, da degeneração dos corpos e das naturezas – isto é, não consegue subtrair o direito da corrosão do seu espaço, à corrupção do seu código pelo poder.




    Agora, apesar da resistência dos dispositivos que mantêm firmes as formas da sua interligação, o espaço e o tempo revelam-se frágeis, instáveis, são continuamente atacados pelo seu ambiente e a sua resistência enfraquece cada vez mais até se dissolver. Basta pensar nos acontecimentos que caracterizaram o século passado e nos não menos trágicos do século que acaba de começar.




    Se vê agora o quão constitutiva desta interligação é a necessidade de construir vínculos não só do tempo, mas também do espaço. Ora, tal como o futuro tem os seus limites na representabilidade de conexões temporais limitadas, de sucessões causais ou racionais ou de cadeias de preferibilidade, assim também o direito constrói o espaço dos seus limites. A delimitação do direito chama-se validade e inclui a espacialidade em múltiplos sentidos: no sentido do território, das organizações, dos particulares na sua individualidade e na coletividade das suas formações sociais. Também são dados diversos nomes a estas construções da validade: dizemos nações, dizemos estados, dizemos cidadania, povo, soberania.




    A função dessas construções é, então, delimitar, ou seja, manter diferenças, excluir, manter distância. São um limite, mas também fixam limites, além dos quais se dá a diferença, se dá o diverso. Aquilo que se deve excluir. Aquilo que pode ser reconhecido ou não reconhecido, mas que por isso mesmo é diferenciado. Mesmo aquelas construções de caráter universalista, que caracterizam a natureza ou a humanidade, só podem se admitidas dentro dos limites internos do direito depois de terem sido seletivamente reconhecidas.




    O limite é separação, é barreira. Além do limite existe a ameaça daquilo que é outro. Existe a realidade do que é outro e que pelas suas características impende sobre o limite. Além do limite, materializa-se o não-saber do outro. Reconhecer, admitir, de fato, significam saber do outro, têm a mesma função que do saber com o qual se efetua a seleção que abre para um futuro e também exclui outro possível. O futuro também se impõe sobre o presente. E de fato: o presente também é o limite: o presente também se estende até o limite de si mesmo, dura enquanto durar o presente. E este limite do tempo repropõe o paradoxo do limite, que é o mesmo paradoxo do limite do direito. São limites: o presente é um tempo que não tem tempo e a validade é um valor que não é valor, algo que é enquanto não se deixa invalidar por si mesmo.




    O limite então é a unidade da diferença entre o que está dentro e o que está fora, é a unidade da diferença entre o que é tempo (presente) e o que ainda não é tempo (futuro); o limite é a unidade da diferença de espaço e tempo. O limite é o paradoxo que deve ser ocultado.




    As teorias da racionalidade, assim como o pensamento sobre a autopreservação da razão, ocultam o paradoxo do limite com a utilização da certeza do saber como justificativa da escolha. Foi um saber da experiência, mas também um saber de cunho moral, precisamente das teorias do conhecimento, mas também das teorias do bem. A disponibilidade desse material cognitivo ou ético vinha sendo utilizada como razão para a construção do futuro, como razão para a representação de condições futuras que poderiam ser alcançadas por meio de decisão. E a própria decisão, por sua vez, se legitimaria porque possibilitaria realizar melhores condições sociais ou construir cadeias argumentativas nas quais se inserem planos para o futuro. Cálculo, otimização, mas também segurança, estabilidade e, com elas, uma cascata de construtos semânticos de uma racionalidade da preferência apresentada como a racionalidade do saber. Deste modo se poderia pretender construir o futuro com base no saber – ocultando o paradoxo do limite, ou seja, o paradoxo do não-saber.




    Se explica então porque a capacidade dos sistemas sociais de se auto instabilizarem se torna possível através do recurso a estratégias orientadas para a sua estabilidade: o carácter limitado da utilização do saber deriva não só do fato de esse saber ocultar o seu real carácter de não-saber do limite, isto é, do futuro, mas também do fato de se prestar à construção de conexões causais no futuro.




    A reflexão sobre o direito também utiliza construções semânticas que têm a função de ocultar o paradoxo do limite: tem a função de apresentar o que é contingente como necessário e o que é artificial como natural: individualidade, subjetividade, normatividade; mas também distinções como dever-ser - ser, igualdade-desigualdade, cidadão-não-cidadão. Mas se pensa também na ideia da aplicação do direito e na ideia de conhecimento do direito que é utilizada para legitimar a construção de uma ciência do direito.




    O limite deve ser ocultado porque no limite se adensam ameaçadores presentes, ameaçadoras presenças: referentes à simultaneidade; à alteridade e à excedência ameaçadora que é a exterioridade selvagem.




    3. A SIMULTANEIDADE DO ACONTECER NO MUNDO




    O futuro que se impende está ligado à simultaneidade dos acontecimentos e ao fato de que, na sociedade moderna, a própria simultaneidade está presente na comunicação social. O mundo se realiza, acontece, se manifesta na comunicação social. Esta presença do mundo torna a complexidade inarredável, como dizia Luhmann: essa possibilita incontíveis, incontroláveis horizontes para comunicação social que se expande a cada evento comunicativo.




    Quando dizemos que o mundo está presente na comunicação, queremos dizer que ele está dentro, está incluído numa temporalidade que é limite, o presente: mas o presente não é percebido como um limite, mas como um horizonte na sua continuidade, um horizonte que se expande na continuidade da comunicação, um tempo que é sem duração e que, portanto, não tem tempo: seu caráter de ser limite se manifesta com a ocorrência do acontecimento comunicativo, que o interrompe a cada vez e a cada vez reinicia outro presente, que não tem tempo, mesmo que seja a única dimensão de tempo da qual dispomos. Ora, o acontecer do mundo, a sua existência, determina a presença do presente, identifica-o como tempo do acontecimento e, portanto, como limite, e ao mesmo tempo, todavia, como horizonte aberto e sem fronteiras. Mas o próprio mundo é um limite, é o limite da sociedade: também ele se reconstitui e se redesenha cada vez que se determina, initerruptamente. Só a comunicação em cada um dos seus acontecimentos comunicativos o fixa e o deixa livre, o determina e abre novas referências. Desta forma, o sentido é produzido através da comunicação e o horizonte de sentido do mundo é o horizonte ao longo do qual se desdobra a impossibilidade de agarrar o limite, o mundo.




    No limite, então, vemos que o acontecimento fixa o limite, o determina: mas ao mesmo tempo excede o limite porque se vai além. E depois, ainda: o submete. Está além. O espaço deste ser além é o espaço do excesso de possibilidade e ao mesmo tempo da sua determinação. O paradoxo desta excedência e da sua determinação é a ameaça que paira sobre o presente, o qual está no encalço de si mesmo, privado de proteção, obscurecido pela não transparência da simultaneidade, submerso pelas dimensões de uma complexidade que ele mesmo expande com a mesma decisão com que tenta aprendê-la. Em 1992, com o meu mestre, Niklas Luhmann, fechamos a Teoria da Sociedade com estas palavras: revoluções estruturais, como as que temos atrás de nós, nunca foram observadas e descritas completamente, senão com a ajuda de conceitos inadequados, ou através da perspectiva de uma tradição que já se revelava em ruínas. As transformações semânticas seguem as transformações estruturais a uma considerável distância. Para que a partir do repetir e do esquecer se possa condensar sentidos às novas condições, se requer tempo. É nossa impressão é a de que, concernente a isso, a sociedade moderna esteja apenas ao início.




    Sabemos agora que na sociedade moderna os sistemas sociais agem na presença do limite e reconstituem continuamente os seus além do limite e, ao tentarem reagir a eles, na verdade reagem a si próprios. E de facto: as suas capacidades de reação dependem do potencial de seletividade de que estão dotadas as suas estruturas, ou seja, suas interpretações do mundo. Em outros termos, todo sistema social deve reduzir o mundo a um formato acessível à seletividade da sua estrutura e, naturalmente, só o pode fazer com base no potencial de seletividade da qual dispõe a sua estrutura. Um sistema social, tal como um sistema psíquico, deve entrar continuamente em contacto consigo mesmo para poder agir. Esse contato permite o sistema de reconhecer-se, identificar-se, de não se confundir com o ambiente. O seu proceder lhe rende, entretanto, tornar-se imprevisível a si mesmo.




    Na dimensão temporal o sistema consome tempo para produzir tempo. Ele agarra o futuro e fecha com o seu presente. Acede ao excedente de tempo que está além do limite e o ameaça, mas reconstroi outro presente que se expõe à mesma ameaça: o futuro se impende novamente, enquanto a simultaneidade do acontecimento também inclui, na sua intransparência, o acontecimento dentro do sistema. Mas agora tudo é diferente: embora o presente esteja submerso em futuros possíveis, o futuro não pode começar e a sua representação está sempre exposta ao risco.




    A racionalidade do tipo iluminista oferece inúmeras soluções que, no entanto, tornam a questão do tratamento do risco e, portanto, a questão do futuro ainda mais aguda. Trata a segurança como uma alternativa ao risco e abre espaço para teorias da sociedade do risco, que geram expectativas incontroláveis de segurança. E como uma das construções mais bem-sucedidas dessa racionalidade é constituída pela ideia da conexão causal e pelo isolamento dessa conexão na descrição dos acontecimentos, ela leva à invenção de causas, de fatores de risco e à invenção de formas do seu processamento que visa criar condições de segurança. Estabelecem-se níveis de risco, determinam-se valores-limite, aumenta-se o nível de segurança das novas tecnologias, identificam-se os lugares da sociedade onde existem ameaças à segurança social, restringem-se os espaços de atuação não controlados pelo direito, adotam-se medidas de segurança no universo das finanças, desenvolvem-se teorias de otimização de escolhas e de racionalidade de decisões.




    Trata-se de uma racionalidade que se apresenta como racionalidade linear-causal, mas que na realidade surge de uma circularidade que oculta o observador e preenche o vazio da sua aparente ausência com a representação daquela mentira chamada objetividade. E de facto: a determinação dos níveis de risco depende precisamente do observador, das distinções que utiliza e do lugar da sua observação. Assim como o limite dos valores-limites é construído em relação às experiências do passado que não podem dar indicações sobre o futuro e pelo limite dos fatores considerados determinantes na construção do nexo causal. E quando o tempo mostra que a conexão não é empiricamente sustentável, o limite dos valores-limites é alterado. Mas a segurança das novas tecnologias também é medida com base nas experiências que foram feitas com tecnologias antigas, que hoje são consideradas ultrapassadas. A restrição dos espaços do agir aumenta as tecnologias de controle do agir e, então, do risco, mas não reduz os espaços de incerteza e imprevisibilidade do agir dos tomadores de decisão ou mesmo daqueles que são destinatários das decisões. O colapso do sistema financeiro mundial ocorreu sob o controle dos órgãos de segurança e do controle da produção de lixo financeiro internacional.




    Este tipo de racionalidade no tratamento do risco, na realidade, não só não produz condições de segurança, que seriam em qualquer caso indetermináveis a nível conceitual, como também não reduz o risco, se a segurança for entendida como uma alternativa ao risco. Essa transforma o risco – situação na qual o agir pode fazer qualquer coisa – em perigo – uma situação em que o destinatário da decisão não pode fazer nada. E mais: a real estrutura circular dessa racionalidade impede de ver que na sociedade moderna o risco não pode ser evitado, mas pode ser transformado: um risco pode ser evitado a condição que outro seja assumido; ou o risco pode ser deslocado, transferido e atribuído à seletividade de outro sistema social, por exemplo, pode ser monetizado. E como a racionalidade do tratamento do risco legitima uma causalidade desprovida de pressupostos racionais, porque se constitui a partir da ocultação do observador, a sua ativação identifica o risco como uma condição objetiva de ameaça que está exposta à atribuição de um valor negativo, que por sua vez legitima a exclusão, a condenação moral e a intervenção da política ou da economia.




    Se, ao contrário, se reintroduz o observador, ou seja, se declara abertamente que lugar ele ocupa e que distinção utiliza, então se pode ver que o tratamento do risco pode ser racionalmente abordado por sistemas que aprendem, ou seja, por sistemas que são capazes de adaptação cognitiva, dotada da capacidade de rever continuamente os seus próprios programas de construção do futuro; mas também se pode ver que o risco é um vínculo de tempo aberto à extensão de alternativas: por outros termos, o aumento do espaço de alternativas aumenta as possibilidades de agir e, portanto, de regressar às decisões tomadas e de as rever, ou ainda, já antes da decisão, de escolher qual risco correr e qual deixar em aberto.




    A racionalidade de tipo linear-causal, ao invés, trata o risco como uma determinação, uma condição, uma ameaça que pode ser controlada, eliminada, reduzida, isolada, superada. Na realidade, a ameaça que paira sobre o presente é precisamente a ameaça desta racionalidade. Provavelmente não é correto dizer ameaça, porque esta racionalidade constrói o que é usado como realidade e, sendo o risco uma construção de comunicação, o que é tratado como realidade é precisamente a determinação do significado desta semântica. A comunicação amplifica o risco e, consequentemente, o tratamento racional do risco é realizado através da comunicação social que constrói o que é tratado como risco e o amplifica.




    Produz-se assim uma dupla cegueira, como bem sabia um grande visionário como José Saramago: a cegueira da não transparência do presente que surge da simultaneidade do acontecer e a cegueira da razão que conta a si mesma a mentira da objetividade, isto é, a mentira de uma observação sem observador.




    A representação do risco, a expectativa de tratamento do risco, o vínculo do futuro agora tem o seu lugar na dimensão temporal da produção de sentido, na forma predominante de diferenciação social que caracteriza a sociedade moderna e na semântica de uma sociedade limitada a si mesma e orientada exclusivamente para a autopreservação. Se trata de uma racionalidade que se proíbe de ver que a universalização do acesso à comunicação social democratizou o espaço das construções da realidade, das suas representações e, portanto, da semântica, das determinações do sentido, ou em outras palavras, o espaço das razões discrepantes.




    Sistemas sociais como o direito, a política e a economia se especificam no tratamento de uma realidade que esses constroem vendo o mundo com olhos que são duplamente cegos.




    O risco qual veem estes olhos duas vezes cegos se materializa, se determina, é um risco do qual podemos dizer onde está.




    4. A DIFERENÇA QUE FAZ A DIFERENÇA




    Se devêssemos indicar qual é a diferença que faz a diferença do presente - uma diferença que orienta, determina, especifica a semântica com a qual representamos este presente como diferença, precisamente – deveríamos dizer que ela é constituída pela difusão da representação de um futuro sobre o qual impende uma ameaça específica. Já sabemos que a questão do futuro é uma característica que adquire centralidade na sociedade moderna e, por isso, sabemos que não é de todo uma questão nova. É uma questão que acompanha a modernidade da sociedade moderna, é um aspecto caracterizador desta modernidade. O que há de novo, então, na representação e no tratamento desta questão? Qual é a diferença que faz a diferença? Como diríamos. Em outras palavras, qual é a ameaça iminente? Qual é a ameaça que permeia a comunicação social, que impregna os comportamentos de tomada de decisão, que flui na tessitura dos programas que estruturam as organizações da política, da economia, do direito, na construção dos temas dos quais aquela forma de comunicação específica na instantaneidade de sua difusão? A ameaça que produz uma coerção para se representar condições de saída do presente, caminhos para a realização de um futuro diferente em que o presente esteja imunizado contra a ameaça?




    É preciso dizer, porém, que todo o século passado foi marcado pela questão do futuro e pela representação de um futuro em que o presente nunca mais se repetiria: na época da primeira guerra mundial, depois na época do nazismo e depois da segunda guerra mundial, depois nos novos tempos da luta contra o eterno renascimento da escravidão, depois diante do muro de Berlim e depois diante dos muros que estão continuamente sendo traçados.




    Nosso presente, porém, é diferente de todos os presentes passados. Esses presentes passados foram colonizados por representações do futuro que asseguravam a conquista de novos horizontes sobre os quais seria realizado o que o passado tinha subtraído do presente. Tratava-se de liberdade, de democracia, de emancipação, de igualdade: tratava-se de conteúdos significativos que encontrariam o tempo da sua especificação e materialização no futuro. E esses conteúdos de sentido encontraram a sua legitimação nas grandes semânticas da sociedade. As quais, por sua vez, representaram o presente como o lugar da privação, o lugar do que falta, do que é reprimido, do que foi tirado. O futuro foi considerado como o lugar onde se encontra abrigo, segurança, superação, conquista, libertação, reconhecimento. Um espaço para ocupar, para reconquistar, para se reapropriar. O futuro era considerado um espaço a ser civilizado em relação ao presente. O direito foi tratado como um programa a ser revisto porque permitiria estabilizar um presente do qual seria necessário se liberar. A guerra, a ditadura, a fome, a escravidão, a repressão, aquelas condições criadas pelo uso bárbaro do direito ou pela violência que o havia produzido, eram condições das quais se seria libertado num futuro que deveria ser reapropriado, mas que já estava sendo delineado através das narrações da semântica, nas quais as autodescrições da sociedade eram condensadas.




    No atual presente, pelo contrário, a representação do futuro apresenta contornos absolutamente diferentes. Não só consideramos as grandes representações do futuro como resíduos inertes do passado, como texturas de passados já desgastados, mas também sabemos que não temos tempo para construir outras grandes representações e que, precisamente por isso, não temos sequer uma linguagem, conceitos adequados, capazes de representar uma diferença cuja diferença não vemos. Se outros presentes passados eram lugares de privação, de subtração, de falta, o nosso presente é o lugar da excedência, do risco daquilo que excede.




    A sociedade contemporânea impregna a sua memória com o presente através do esquecimento contínuo e corre na certeza de que é assim que começa o futuro. Porque não sabe se haverá futuro e consequentemente não pode saber que futuro pretende realizar. Na realidade, não sabemos se haverá futuro, mas sabemos que devemos estar imunizados daquilo que ameaça o presente, ou seja, a própria possibilidade de podermos ter um futuro. Todavia, o presente é o tempo no qual se espera que o futuro possa começar. E como, a diferença dos outros futuros passados dos quais se sabia que seriam iniciados, que já estavam inscritos em processos para readquirir aquilo que o presente havia sido privado, o futuro do nosso presente atual espera que comece, a sua imagem é a representação de algo que está em algum lugar, de algo que está suspenso, da qual se sabe que em qualquer caso, enquanto o presente subsistir, se pode esperar que exista, basta remover o obstáculo, a barreira que ameaça abater sobre o presente. Como uma temporalidade indefinida, desprovida de contornos, desprovida de rosto, uma temporalidade ela própria desprovida de direção, uma indeterminação qual se sabe que deverá existir, mas que está ameaçada, que corre o risco de ser esmagada por um excedente que continua a reproduzir-se e que oculta, esconde aquela temporalidade, que não vemos, que está atrás do muro.




    E não é por acaso que se constroem muros em todos os cantos da terra e do mar: parece que a sociedade universalizou a representação do muro como representação da diferença que deve fazer a diferença do presente face a um futuro que não conhece: muros, pedras, inércia, resistência contra aqueles fluxos móveis que, fluindo para o nosso presente, ameaçam subtrair o futuro, fazermos tropeçar no presente e fazermos perder o futuro.




    O obstáculo que se opõe ao futuro é o outro. O muro, o tropeço é o outro. O que se apresenta ameaçadoramente - não só nos mares, não só atrás dos muros construídos nas fronteiras, nos limites intransponíveis dos territórios dos estados, mas por toda parte, o que está se disseminando pelos caminhos ásperos e pedregosos do presente - é o outro. O outro é a existência indefinível de uma diferença percebida e experienciada como diferença. Na representação do presente que pretende reconstruir passados impossíveis e, por isso se bloqueia sobre si mesma enquanto o futuro recai sobre ele mesmo, o outro é a pedra, a pedra, como No meio do caminho de Carlos Drummond de Andrade. E assim como a pedra é sempre outra coisa que se torna um obstáculo para quem a fixa como pedra, para quem a trata como pedra, esbarra nela como pedra, isto é, como diferença numa planície que gostaria de ser nivelada, como se fosse artificial, do qual se esperava que fosse plana como a superfície das formas geométricas não naturais - assim o obstáculo da alteridade é o obstáculo construído pela cegueira de um ego artificial, incapaz de materializar a sua própria constituição: incapaz de ver como ele próprio é constituído pelo seu próprio ser uma alteridade. Na sua cegueira, este ego antinatural não vê que aquilo que ele trata como ele mesmo só pode ser ele mesmo porque é o outro do outro. Esta cegueira é o resultado do paradoxo de um cartesianismo antigo e intransponível. Um paradoxo que parece jamais ter feito sentido. Que deve ser abandonado não só pela violência obscura que historicamente tem legitimado, mas pela sua inaceitabilidade epistemológica. O fechamento do ego, que persistimos em considerar como subjetividade - isto é, como o início, isto é, aquilo de onde parte o movimento da comunicação - esse fechamento é possível porque, através da referência contínua a si mesmo, diferencia-se do outro, ou seja, não reconhece ser a alteridade de outra subjetividade que se constrói justamente através dela, através da sua diferença. Mas é precisamente isso que a cegueira de que falamos nos impede de ver. Em outros termos: o que indicamos como alteridade é sempre a construção de uma outra alteridade. A alteridade não é uma qualidade do indivíduo, mas uma posição social.




    O uso das distinções nunca é inocente ou mesmo inócuo. Tem uma semântica da qual deriva conteúdos de sentido através dos quais possibilita a representação das operações que ocorrem na estrutura da sociedade. Esse uso, por sua vez, estabiliza formas de construção da realidade que adquirem caráter de estrutura. E assim a diferença entre subjetividade e alteridade - ao mesmo tempo que estabelece um valor preferencial na subjetividade - confere à alteridade o caráter de uma exterioridade da qual se proteger, de uma distância a manter, o caráter daquilo que não é o ego e que, portanto, ameaça a sua identidade, que passa então a ser a sua verdade e, a partir daqui, a sua superioridade. Mais do que a centralidade do ego, a alteridade tem a função de possibilitar a representação da superioridade do ego como aquilo que é idêntico a si mesmo. Como se o que se chama identidade nada mais fosse do que o resultado da conservação de uma diferença que se preserva apesar do tempo.




    Grande parte das distinções utilizadas na semântica da sociedade moderna tem a função de construir a diferença como assimetria, como as asymmetrische Gegenbegriffe que foram esplendidamente descritos por Koselleck. Desse modo, a forma da alteridade materializa-se no outro da comunicação, no outro da identidade, no outro do direito, no outro da natureza, no outro da cultura, no outro do sexo.




    5. O OUTRO DA COMUNICAÇÃO




    Sabemos que para que haja comunicação social – qualquer que seja a forma que o ato de comunicar assuma – é necessária compreensão. Ora, a compreensão é sempre um acontecimento que se realiza no outro, que se materializa no outro. O início da comunicação não é o ato de comunicar, mas o ato de compreender, o acontecimento produzido pela alteridade que está diante do ego que pretende comunicar. Mas mesmo a intenção de comunicar não pode subtrair-se da função de alteridade, que, precisamente com o seu ato - tratando o ato de comunicar como um ato de comunicar - confere ao ego, como seu outro, a capacidade de agir como ego dotado de intencionalidade. Até uma biblioteca só se torna biblioteca quando alguém pega um livro, o abre e o lê. Caso contrário, o que chamamos de biblioteca continua a ser um repositório de papel. Ora, a forma paradoxal da subjetividade, o que é entendido como a subjetividade da comunicação, como intencionalidade da produção de sentido ou como sentido subjetivamente pretendido, oculta a dualidade da alteridade, inverte a direção da própria comunicação e deixa ver uma linearidade que na realidade é o oposto de si mesmo, vai na direção oposta. A sua função: preservar a preeminência do sujeito sobre o outro, reconstituir uma linearidade na representação da comunicação social que não poderia existir sem a cobertura da semântica da superioridade do ego. Do seu solipsismo, poderíamos dizer mais corretamente.




    Tudo isto acontece não só na difusão da comunicação entendida como uma oferta de sentido que se espera que seja aceite, mas em particular naquelas formas de comunicação em que seria plausível esperar que a oferta de sentido não fosse aceita. Pense na comunicação da intimidade ou na comunicação do poder ou na comunicação da verdade.




    No longuíssimo curso da sua evolução, a sociedade desenvolveu uma complexa teia de meios de comunicação generalizados numa base simbólica, precisamente para transformar a improbabilidade da aceitação da comunicação - por parte do outro - numa expectativa da motivação da rejeição - por parte do outro, naturalmente. Isso significa que, na precisão refinada de suas construções, a sociedade reproduz o caráter estrutural, a imanência, a normalidade da violência sobre a alteridade: tanto da violência que cria como da violência que preserva a função do outro. A contrafactualidade do percurso real da comunicação é evidente. Mas a ocultação do paradoxo também é evidente. Em outras palavras, a realidade da função do outro é ocultada pelo paradoxo da centralidade do ego, assim como a paradoxalidade da exclusão da alteridade oculta a realidade do ego que, para funcionar como um ego, deve ser reconhecido como outro.




    A difusão da comunicação através da sua digitalização tornou ainda mais acentuada a função constitutiva da alteridade. Essa universalizou a função da alteridade. Na socialização que se realiza através das redes sociais, todos os que participam na comunicação são sempre outros, que necessitam continuamente de outros outros capazes de manter a comunicação, ou seja, de torná-la disponível, acessível. Um processo regulado pelas alteridades que se reproduzem continuamente como tais. Esta universalização distingue a comunicação moderna que - como dizíamos no início - torna presente o acontecer do mundo na comunicação que, por sua vez, torna a complexidade inarredável: precisamente para manter a si mesmo dentro do limite, esta comunicação coloca a alteridade ao limite, a mantém fora, a mantém à distância. Um número infinito de nós luta para se manter dentro do limite e levar a alteridade além do limite. Fake, hate, othering, belonging, identidade, crenças, religiões, naturezas, gêneros, razões: são essas as trincheiras que a comunicação constrói para marcar diferenças, traçar limites e manter à distância a alteridade materializada como ameaça, como risco, como este que deve ser negado o acesso ao futuro.




    A universalidade do acesso à comunicação social e a simultaneidade ininterrupta da sua expansão produzem e ocultam ao mesmo tempo uma estratégia de auto reconhecimento do si e de auto proteção do ego que leva à aniquilação do próprio ego, à distorção metafísico-isolacionista de qualquer forma do si. Esta distorção elimina o outro na sua função constitutiva, o subtrai, o mantém à distância, o exorciza e contribui assim para a produção de uma artificial e patológica identidade burguesa do ego que alimentou os fascismos do século passado, de uma emancipada identidade pequeno-burguês das “maiorias silenciosas”, de uma convulsiva identidade de rua que ocupa as periferias e se desencadeia nos centros contra as identidades de bem das boas famílias protetoras dos centros.




    O outro, materializado, é uma presença difusa, ameaçadora, uma impenetrabilidade que infecta, que contagia, que priva, que subtrai, que polui. O outro da semântica o outro da autodescrição da sociedade moderna, o outro que emerge das ruínas do século passado e é percebido como o obstáculo do futuro, é uma presença que penetra o presente e mina as suas estruturas e conexões: as conexões de sentido em suas dimensões temporais, sociais e materiais. O outro do presente é diferente, naturalmente, do outro do nazismo, do outro das ditaduras, das guerras religiosas, ainda que traga consigo muitas características semânticas daquelas experiências trágicas. Mas não é o outro deles. Aquele outro tinha rostos, nomes, tinha localização, tinha história. Esse outro foi inventado no contexto das teorias medievais da degeneração dos corpos; essas teorias foram então atualizadas como teorias da degeneração da raça, do sangue, do corpo social, das morais perversas do poder, como teorias do mal, da deformação não apenas ética, mas estética e evolutiva. Esse outro era o infiel de uma religião infernal de morte e sacrifício, ele era o outro das ideologias que se opunham às ideias do “eu” e à sua superioridade. O outro do presente é outro. Este outro não deve ser torturado, metido na cadeia, morto na guerra. Não está embutido na teoria biológica ou mesmo na teoria de um corpo social ou de um corpo político. Deve ser mantido à distância. Deve ser realocado. Como a produção, como o trabalho escravo, como aquele que, se vem à tona, polui. A alteridade é a escória do ego. Da Selbigkeit. Da semântica da identidade, da igualdade do si consigo mesmo, tal como é refinadamente elaborada na representação imanente à semântica do si.




    6. O OUTRO DO DIREITO




    Ainda se discutia no século passado se o fundamento do direito é a liberdade ou a racionalidade. Não creio que refletir mais sobre os fundamentos do direito nos permita adquirir conhecimentos úteis sobre a sua estrutura ou função: o direito constrói de tempos em tempos os seus fundamentos, assim como constrói a sua memória e a sua origem. Naturalmente o direito tem sua própria racionalidade. E isso está claro. A racionalidade do sistema jurídico é constituída pela conexão de operações seletivas que, no plano da produção de sentido, têm a função de manter o outro à distância. A matéria desta racionalidade é dada pela qualificação da identidade, pela sua individualização, isto é, pela sua determinação, pela fixação da identidade daquela individualidade, pela organização dos espaços do agir daquela individualidade que, deste modo, pode ser tratada como sujeito de direito e, posteriormente, pelo fechamento, inviolabilidade e conservação desses espaços.




    As categorias jurídicas - isto é, os esquemas conceituais sobre os quais se apoia a qualificação de sentido através da qual o direito constrói a relevância jurídica do que acontece - são categorias da identidade, isto é, da diferença que exclui, que mantém à distância. Na diferença a diferença é excluída, não está presente, não pode obter reconhecimento. Em outras palavras, o outro da diferença é mantido à distância. Está além do limite. E porque o limite é tanto interno quanto externo ao direito, pode-se facilmente perceber que a diferença é uma construção jurídica, assim como a sua negação e a sua substituição por outras diferenças. Mas também podemos perceber que as categorias jurídicas e, portanto, a seletividade do direito, têm a função de materializar, tornar operacionais, como se fossem naturais diferenças que na realidade são artificiais. Basta pensar em: sujeito, titularidade do direito, vontade. E, portanto: liberdade, imputabilidade, responsabilidade. Mas também: fato, duração, conexão entre eventos, sua separação. A racionalidade do direito é a racionalidade da ligação dessas artificialidades e da sua organização no espaço que delimita a individualidade do indivíduo, a singularidade do particular, o fechamento da pessoa, ou seja, o fechamento de uma indiferença que mascara a construção jurídica da identidade, isto é, da diferença que exclui.




    Dissemos que o direito nos permite enfrentar o futuro através da estabilização de um sistema de expectativas que resiste ao tempo. Agora, contudo, deveria ficar claro que se trata de expectativas de manter distância, expectativas de acesso ao futuro em condições de exclusão da ameaça de qualquer alteridade. Quem pode ter expectativa da certeza do saber no seu acesso ao futuro é o particular, o indivíduo do direito, o sujeito das expectativas. O outro do direito não tem direito de acesso ao futuro: só pode lutar para obter reconhecimento, ou seja, para se diferenciar das outras diferenças. A ser incluído.




    Neste sentido, o direito recupera a capacidade de controlar o risco do futuro: através da inclusão das diferenças, isto é, através da sua negação, o direito nega o risco das alteridades que antes mantinha à distância e inclui-as no espaço de sua proteção que é considerado livre de ameaças. Outras alteridades serão mantidas à distância; o vínculo com o futuro será reconstituído e a espera por um futuro que não pode começar recomeçará.




    




    

      

        1 Título orginal: Diritto, futuro e rischio. Othering: La costruzione politico-giuridica di un futuro che non può cominciare. A tradução do original em italiano para a língua portuguesa é de Lucas de Alvarenga Gontijo.


      


    


  




  

    DA REPÚBLICA AO ESTADO DIGITAL: ATUALIDADE DE UMA CONSTRUÇÃO SOCIAL




    Pasquale Luigi Di Viggiano




    1. INTRODUÇÃO




    A construção das administrações públicas digitais é descrita evolutivamente através da emergência de um caminho assimétrico que serpenteia entre as tecnologias digitais e o direito. Enquanto o empreendedorismo e os sistemas privados de produção encontravam na tecnologia uma poderosa ferramenta de vantagem competitiva, as administrações públicas lutavam na esteira de um sistema jurídico público atrasado que não lhes permitia acompanhar as inovações tecnológicas que, no entanto, eram de grande relevância para o direito. A aplicação das tecnologias digitais em um sistema público burocrático ancorado em modelos organizacionais obsoletos e analógicos, amplamente praticados e ainda hoje em voga, ao invés de produzir efeitos de efetividade, eficiência e custo-efetividade, agravou os procedimentos ao aumentar seus custos sem um benefício real para os cidadãos e empresas.




    No entanto, a partir dessas tentativas obrigatórias de evolução, os Estados modernos conseguiram iniciar um processo de digitalização da máquina estatal adaptando as regras, aprovando novas também por meio de uma produção paralela de soft laws, representadas por regras e diretrizes técnicas, que se presumem mais eficazes como ferramenta mais simplificada do que as normas jurídicas e passíveis de adaptação mais rápida em relação às normas jurídicas aquisições tecnológicas mais avançadas.




    Atualmente, nenhum elemento do Estado pode ser tratado sem que haja um componente que não tenha um impacto importante com as tecnologias digitais, sem que haja alguma regra que intervenha para regular sua produção e uso para o desempenho de suas tarefas institucionais.




    Além de mudar regras, normas e ações administrativas, a semântica também está mudando. Falamos de Sistemas de Informação Geográfica para descrever e tratar o território do ponto de vista técnico e regulatório utilizando regras, normas técnicas e procedimentos exclusivamente digitais. A população é identificada por meio de uma identidade digital, colocada por lei em um domicílio digital e identificada dentro de uma cidadania digital estabelecida por lei1. Na Europa, o acesso aos serviços e procedimentos da administração pública dá-se, cada vez mais frequentemente, exclusivamente através de acessos digitais cuja base jurídica reside em regulamentos2 ou diretivas da UE transpostos ou aplicados pelos Estados-Membros. Há algum tempo, fala-se em saúde digital, telemedicina e diagnósticos digitais generalizados. As comunicações estão em formato digital enquanto o sistema judicial pratica agora o processo telemático e cada vez mais insistentemente somos forçados a considerar a justiça preditiva3 e as práticas cada vez mais intensas de policiamento preventivo4.




    A política também é infectada por efeitos digitais e formas de governo, as práticas de exercício do poder e da democracia são redescritas dentro de um sistema social geral agora colonizado por inteligências artificiais, por suas aplicações que, ao mesmo tempo em que estabilizam a ideia de modernidade entendida como um universo de comunicação social, a própria comunicação está infectada com os efeitos nocivos das fake news e tem grande dificuldade em se imunizar contra a doença da falsificação da realidade.




    O horizonte indicado, cuja análise aqui se propõe, é a observação de uma evolução progressiva das instituições políticas e sociais como a democracia, a forma de governo entendida como república, as tecnologias inteligentes, o direito e a ética que apresenta a possibilidade de descrever alguns aspectos emergentes na construção do que hoje se denomina de “Estado digital”.5




    2. DEMOCRACIAS E REPÚBLICAS: IMPROBABILIDADES EVOLUTIVAS




    Traçar um caminho evolutivo da ideia de República, de suas diversas formas históricas, inclusive contraditórias, e do republicanismo envolve identificar os contextos pelos quais conceitos e ideias, processos e semânticas apareceram, foram selecionados e se estabeleceram na cultura ocidental. O ponto de vista da observação, método que se pretende adotar, é exposto a críticas, mas representa a intenção de destacar pontos nodais para a realização de pesquisas e a reconstrução de conceitos.




    Esse modelo não é necessariamente verdadeiro6, mas é considerado útil para o conhecimento dos elementos capazes de traçar e descrever uma diferença com outros elementos, funcionais para lidar com o tema escolhido: a evolução da forma de Estado referida como república e sua atualização contemporânea que tende a ser progressivamente construída como um estado digital. Então, a questão é: como o estado digital é possível? Quais são as condições de sua construção e através da seleção de quais diferenças ela pode estabilizar?




    Na cultura grega clássica (Aristóteles) o homem só pode ser considerado como tal porque vive e se identifica com sua cidade (pólis) e por isso é político. O termo “Estado”,7 com o qual as cidades gregas são muitas vezes conotadas indevidamente, não existe em toda a cultura ocidental até os primórdios da modernidade. Referências são encontradas na cultura helenística como uma representação social e política das relações internas da cidade, organizada como uma associação de comunidades (koinonia), sujeitas às leis naturais, mas também às leis positivas da cidade, muitas vezes subordinadas à natureza. A relação entre esses dois conjuntos de normas é descrita pela literatura política clássica como problemática, e a propensão a manter o equilíbrio ou rompê-lo serão as condições para uma “ecologia jurídica, ética e pedagógica” dentro da qual serão determinadas as grandes tragédias da antiguidade: Antígona que apela às leis naturais e Sócrates que escolhe morrer para respeitar as leis da cidade. Leis que educam e que, por as terem aceitado, merecem ser respeitadas, pois quando o cidadão as aceita, contrai um compromisso deontológico de respeitá-las.




    Platão e Aristóteles, apesar de suas conhecidas diferenças, consideram a cidade como o lugar da política, mas também como uma instituição ética e educacional8. Aristóteles vai além e, sendo a pólis o lugar natural da vida ética do cidadão, chega a afirmar a coincidência substancial entre política e ética.




    A Constituição assume grande importância na reflexão política antiga, entendida como o corpus ótimo de normas (mesmo não formais) que caracteriza as formas de governo ou o regime político da cidade (politéia),9 sustentado pela areté (virtude) e ao qual a eunomía era devida, ou seja, obediência. O princípio da boa governança na Grécia clássica é identificado em um governo que tem limites, que usa o exercício do poder moderadamente, que visa interesses comuns ou que está desconectado de interesses pessoais.




    Bons governos são aqueles que agem de acordo com as boas leis, ou seja, os melhores e que tendem à obtenção de fins de acordo com os princípios fundamentais da honra, virtude (justiça) e liberdade. Para Aristóteles, uma boa constituição para um bom governo é aquela que busca a felicidade coletiva e individual dos cidadãos e, através da virtude dos indivíduos, uma cidade virtuosa é também uma cidade feliz. Portanto, o pòlis não é uma cidade-estado, mas uma cidade-comunidade, como apontou Giovanni Sartori, no governo cuja melhor forma política não é identificada como a primeira escolha na democracia, porque a democracia dos antigos é profundamente diferente do conceito e da prática das democracias modernas e contemporâneas10.




    No entanto, Aristóteles identifica a melhor constituição em uma forma midiática que combina democracia com oligarquia, não as mistura, mas vai além ao propor a política. De fato, esta última difere da aristocracia, que em sua forma degenerada tende à oligarquia, enquanto a política, quando degenera, ou seja, quando se afasta da meia-idade, tende a tomar a forma de democracia. Isso poderia acontecer quando o povo (dêmos), uma vez alcançado o poder político, teria reivindicado governar sem qualquer limite, estabelecendo assim um vínculo muito estreito entre o povo e a multidão, com o risco de que o poder do povo acabasse se transformando no poder da multidão. Assim, a pólis é bem governada quando o governo é limitado, quando persegue o interesse comum e se baseia em leis, degenera quando está ligada ao interesse perseguido por quem governa. O interesse comum é identificado com a justiça, que é a única virtude da Polis. Assim, na Grécia clássica, a democracia não é uma tecnologia para limitar o poder, ela é entendida, ao contrário, como o exercício de um poder do povo que, em excessos, se transforma em uma multidão.




    É sabido que a cidade-comunidade que constitui o pòlis é uma pequena comunidade, bem definida, delimitada e confinada dentro dos muros ou nos assentamentos que se instalam ao redor do exterior dos muros, onde todos podem participar do governo, em princípio, e cada um sendo polítes, tem a plenitude da cidadania. Com uma distinção importante: aquele que olha para o seu próprio interesse privado dentro da polis, desconsiderando o bem comum, sacrificando a coisa pública ao bem-estar particular é um 11. A superação da condição de é possível através da educação que determinará o ethos do qual deriva o status de cidadão.




    Mas quem habita a cidade não são todos cidadãos. Há os excluídos (escravos e estrangeiros, mulheres, aqueles que praticam atividades manuais e não têm tempo livre, diríamos hoje) que não gozam da cidadania porque não são virtuosos. Aristóteles também encontra uma maneira de avançar uma justificação filosófica da escravidão, colocando-a na ordem natural das coisas.




    Esse organismo político que é a pólis, assim como as comunidades sociais que a precedem (isto é, a família e a aldeia), funda-se na amizade que possibilita a ordem social. “Portanto, o parentesco e a fratria, os sacrifícios e os costumes familiares aconteciam nas cidades em virtude da vida comum; que são fruto da amizade; na verdade, é a amizade que leva à escolha da vida comum”.12




    O termo “república” indica uma das formas de governo cujo léxico tem origem na cultura latina, usado para indicar o regime vigente em Roma13 estabelecido após a expulsão dos reis (509 a.C.) e formalmente existiu até a batalha de Actium (31 a.C.).




    A ideia republicana em Roma estava ligada ao pressuposto de que “a melhor forma de governo”, como argumenta Cipião (que representa Cícero no De Re publica), “é a mista que é implementada na república romana, na qual é possível encontrar poder monárquico no consulado, poder aristocrático no Senado, poder democrático nas assembleias populares e nas tribunas da plebe. Na concepção política de Cícero, a tese da teoria cíclica das formas de governo, isto é, a ideia da degeneração dos governos, retorna, mas aqui a democracia é uma das melhores formas de governo, que pode degenerar para o governo demagógico da multidão (oclocracia).14




    No mundo contemporâneo, o governo da multidão, também chamado de populismo, opera “quando o Estado está à mercê da volúpia das massas” e é definido como uma prática política na qual “a democracia se transmuta em um rito coletivo de punição e expiação”;15 na Itália, isso reviveria um novo capítulo no que Piero Gobetti, falando do fascismo, chamou de autobiografia de uma nação16.




    A inovação tecnológica dos anos 2000 estimulou formas agudas de oclocracia quando, na Itália, o Movimento 5 Estrelas introduziu na batalha política a ideia e a prática de uma pseudo democracia direta mediada por tecnologias digitais. Este é o contexto da prática referendária de consultas online. Falou-se também de uma “cacofonia” do poder, no sentido de uma tendência dos líderes políticos para repetir as mesmas coisas enquanto a vox populi cresce através de múltiplos referendos, ou a antecâmara da oclocracia.




    Segundo Sassoon, “a nova vaga de populismo tem características que suscitam uma certa preocupação: a abordagem do referendo deve ser usada com cautela”17 porque a democracia direta é um conceito fascinante, mas porque vivemos numa democracia representativa que não pode basear-se em referendos construídos em plataformas digitais cuja soberania é tão duvidosa e opaca que temos de perguntar: É soberano quem decide as questões em que se baseiam os referendos tecnológicos ou quem dá as respostas?




    A democracia é muitas vezes entendida como uma imunização do poder excessivo. A imunização é um processo evolutivo que é condicionado e guiado pelo processo evolutivo de infecções (degenerações) e “vírus” totalitários e liberticidas. Mas as repúblicas e a democracia garantem a liberdade? A liberdade é exercida no âmbito das normas? Mas se as regras são fascistas, para ser livre, você tem que respeitá-las?




    Na disputa pela melhor forma de governo, os clássicos do pensamento político moderno, que acompanham com suas reflexões a ascensão e consolidação dos grandes estados territoriais predominantemente monárquicos, são, pelo menos até a Revolução Francesa, com exceção de Espinosa, favoráveis à monarquia e contrários à democracia. Assim, Bodin, Hobbes, Locke, Vico, Montesquieu, Kant, Hegel.




    Uma importante vertente do pensamento político ocidental que trata de considerar a “República” como a melhor forma de governo é a que trata da utopia a partir de Platão18, constantemente correlacionada com as demandas éticas e religiosas cristãs19.




    A ideia de utopia que pretendemos adotar remete à definição de utopia entendida como “o que ainda não é”, cunhada na década de 70 do século passado pelo Grupo Utopia da Universidade de Lecce, dirigido pelo Prof. Arrigo Colombo. Uma descrição que também se encaixa no que se entende por futuro, sobretudo quando consideramos que ele deriva dos constrangimentos do presente. Seguindo as indicações de Th. More, pode-se considerar o significado de utopia como derivado da palavra grega “eutopia”, que é o lugar da felicidade e da perfeição, ou da palavra “outopia”, que é o lugar que não existe em lugar nenhum. A utopia é, portanto, a cidade perfeita que (ainda) não existe.




    Nesse sentido, a utopia é entendida como a construção de uma sociedade justa e fraterna, lugar no qual se desenvolvem formas ideais de convivência tendentes à felicidade.




    Parece muito com a cidade governada pela constituição aristotélica.




    Thomas More publicou De optimo reipublicae statu, deque nova insula Utopia in Louvain, em 1516. Estamos, portanto, na presença da descrição do estado ideal fundado por um rei, Utopo, contida em uma história dentro da qual o governo assume a forma política de “República” pelo menos na parte nominal, localizada em uma ilha onde a cultura domina em todas as 55 cidades-estado que compõem a república da Utopia e na qual as mesmas leis estão em vigor. Um lugar onde não gostaríamos de viver hoje.




    Nas últimas décadas do século XVI, um modesto jurista de Pesaro, Ludovico Agostini, escreveu L’Infinito, um diálogo entre dois interlocutores simbólicos que se inspirou na leitura de Gênesis e Êxodo. A quarta parte desta obra é a famosa República Imaginária, uma proposta de Estado utópico que “implementa com rigorosa coerência as exigências éticas e sociais da Contrarreforma”. A obra, desconhecida da maioria, foi redescoberta por Luigi Firpo em meados do século XX, definindo-a como “um projeto completo de um Estado ideal”,20 no qual, de acordo com o perfil profissional do autor, são propostos programas de severas reformas moralizantes e remédios contra a difusão da administração da justiça. No entanto, ao expor sua doutrina do poder, ele ilustra meticulosamente seu projeto de uma cidade perfeita, revelando seu objetivo principal, que é “estabelecer uma ordem, ao mesmo tempo religiosa e política, na qual as leis dos homens - embora variadas no tempo e no espaço - implementem fielmente os ditames inalteráveis da lei divina”.21




    Algumas das utopias mais importantes foram definidas no século XVI. A Cristianópolis de Johann Valentin Andreae (1586-1654), que se segue logo após a importante obra de Th. More, era uma república de trabalhadores baseada na igualdade, na ausência de dinheiro privado e na paz, uma república onde havia uma forte aplicação de processos industriais que exigiam conhecimento e, por isso, todo homem tinha que receber uma educação científica completa.




    A relação com as tecnologias no contexto da utopia do design aparece e se desenvolve no que se denomina “tecno-utopia”. A revolução digital da informação compartilhada é mais penetrante e mais incisiva do que a revolução industrial que, no final do século XIX, perturbou a estética e as formas de viver. A utopia tecnológica é aquela forma utópica centrada na ideia de que os processos científicos e tecnológicos podem dar forma a uma determinada utopia, ou que podem, de alguma forma, satisfazer as necessidades e desejos do ser humano. Portanto, uma tecno-utopia refere-se a uma hipotética sociedade ideal de um futuro distante, na qual se trabalha exclusivamente para o bem e a felicidade de todos os seus cidadãos com base em ciência e tecnologia avançadas que permitem padrões ideais de vida.




    Durante a Idade Média e até Maquiavel e Kant, “república” era sinônimo de “Estado”, e não se opunha à monarquia ou a qualquer outra forma de governo.




    Dos anos 1700 ao século XX, as repúblicas nascidas como resultado de revoluções (estas também são formas de utopia) produziram primeiro a “libertação dos antigos regimes”, depois transformaram-se em terror. Pensa-se na Revolução Francesa e na Primeira República Francesa, que substituiu a monarquia; à Revolução de Outubro na Rússia, de onde nasceu a União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS), à República Popular da China, à República Popular Socialista da Albânia antes da queda do Muro de Berlim.




    A Itália tem historicamente produzido contradições significativas em termos de estruturas governamentais rotuladas como uma República. Pense nas Repúblicas Marítimas ou na República de Salò.




    As repúblicas napoleônicas (ou jacobinas, ou repúblicas irmãs) são os novos estados que se formaram no final do século XVIII (entre 1797 e 1799) na Itália e no centro-norte da Europa, após a ocupação militar francesa e que tiveram como modelo as instituições da França revolucionária.




    A relação entre as formas de governo, a República em particular, e os graus de liberdade e participação do povo sempre foi problemática e pode-se pensar que a república está associada à democracia, mas nem sempre é assim e nem sempre da mesma maneira.




    Dhal22 argumenta que qualquer tentativa de desenvolver uma teoria democrática sistemática deve chegar a um acordo com um fator elementar: que a democracia pode ser (e tem sido) entendida como um sistema político ideal, não totalmente realizável, mas também como um sistema real, historicamente existente, como um conjunto de instituições ou processos políticos que, Pelo menos sob certas condições limitantes, elas são alcançáveis: nos últimos dois milênios, a democracia mudou tanto como ideal quanto como forma real de realização.




    3. ELEMENTOS DE STATUS DIGITAL




    Na reflexão política e jurídica atual, surgem algumas posições que consideram a evolução, e talvez até a superação, do Estado moderno em direção a uma estrutura entendida como um todo como um “estado digital”. Vários elementos contribuem para delinear os perfis que ainda não estão plenamente conscientes dessa mudança, mas na sociedade contemporânea da informação e da comunicação ainda moderna, alguns modelos e ferramentas de aquisição, gestão e estabilização do poder por meio de ferramentas digitais estão se afirmando globalmente.




    O Estado digital é uma construção de sistemas de comunicação e sociais (direito, economia, política etc.) e apresenta estruturas conceituais que o definem não como “outros” que não as formas tradicionais de poder, mas como subsidiário. De fato, estamos testemunhando uma diferenciação progressiva não tanto na forma, mas no conteúdo e nas burocracias; na busca e gestão de consensos através das formas permitidas pelas mais avançadas ferramentas de inovação tecnológica até tocar as áreas de inteligência artificial.




    Na sociedade da informação e da comunicação de hoje, ao superar as estruturas da democracia representativa, os cidadãos têm a oportunidade de intervir diretamente para moldar e direcionar as decisões políticas para a implementação da própria democracia por meio de novas formas de exercício de seus direitos utilizando recursos das TIC. Na Itália, o Código de Administração Digital, Decreto Legislativo 82/2005 em sua configuração atual, afirma, com art. 9, (Participação Democrática Eletrônica), a utilização das tecnologias TIC como «ferramentas para promover a participação dos cidadãos no processo democrático» e como meio «para facilitar o exercício dos direitos políticos e civis, tanto individuais como coletivos», ou seja, reconhece o direito de todos os cidadãos a participar no processo democrático e a exercer os direitos políticos, aproveitando as possibilidades oferecidas pelas novas tecnologias, em conformidade com o princípio constitucional da subsidiariedade. A lei reconhece o potencial da e-democracia ao delegar no Estado a tarefa de promover a sua divulgação para fins legítimos, embora não especifique os programas concretos a prosseguir ou os sectores específicos em que desenvolver prioritariamente essa direcção.




    Surgem assim problemas de democracia, mas também de Governação e Governo, que apresentam novidades absolutas à medida que se colocam num contexto tecnológico em constante evolução.




    Como também afirma Rodotà, “não é possível separar a questão do governo eletrônico da questão da e-democracia”.23 O governo eletrônico pode produzir uma democracia que não pode ser confiada à tecnologia, mas será prerrogativa da política justamente porque o governo eletrônico em si não é democrático. Torna-se democrático se constrói um contexto de governo orientado para os fins próprios da democracia em seu sentido de governo público. E-democracia é um neologismo da língua inglesa que deriva da contração da Democracia Eletrônica, que comumente se refere ao uso das TIC dentro dos processos de governo eletrônico e participação democrática. Considerando a origem recente do termo (segunda metade dos anos 90), sua definição ainda é bastante controversa tanto do ponto de vista teórico quanto das experiências práticas a que se refere. De modo geral, pode-se dizer que a categoria de “democracia eletrônica” inclui as práticas e experimentos de uso de tecnologias telemáticas (Internet em particular, mas também telefonia móvel) pelos cidadãos para condicionar as escolhas políticas das instituições democráticas em qualquer nível (local, nacional, supranacional, internacional). O conceito de e-democracia, no entanto, é articulado em significados mais amplos e tem várias dimensões, incluindo:




    ● a dimensão da inclusão social, condição prévia essencial que, neste caso, se traduz na inclusão na sociedade da informação;




    ● a dimensão do acesso à informação, com particular referência à produzida por entidades públicas;




    ● a dimensão do acesso à esfera pública, ou seja, a possibilidade efetiva de produzir informações e participar da formação de opiniões, do diálogo entre cidadãos e com as instituições, num confronto aberto entre atores sociais, políticos e institucionais,




    ● a dimensão eleitoral. É nesse contexto que se inscrevem as iniciativas que propõem um modelo de voto eletrônico como fase experimental;




    ● a dimensão da iniciativa directa dos cidadãos, em que estão previstas instituições jurídicas específicas (por exemplo, referendos, propostas de iniciativas populares) e formas espontâneas representadas por petições, apelos, criação de grupos e associações informais;




    ● a dimensão da participação dos cidadãos e das suas associações em processos decisórios específicos em aplicação dos princípios da subsidiariedade24.etiqueta.




    A e-democracia é um dos pilares daquela que é considerada a fase mais avançada do governo eletrónico, representa uma linha de ação com uma forte propensão experimental, com uma ação caracterizada por uma elevada inovatividade e originalidade, tanto em termos de conteúdo como de abordagem às novas tecnologias, com o objetivo de favorecer e incentivar dinâmicas de adoção e experimentação por parte da AP também a nível local.




    Os projetos de e-democracia atuam em diversos setores da AP: meio ambiente, território, planejamento urbano, tributação, saúde e intervenções sociais. O objetivo é dar vida a uma forma de participação, estabilizando-a, explorando novas tecnologias e, portanto, não “sofrer” os meios de informação, como acontece, por exemplo, com jornais, rádio, TV. A utilização das TIC destina-se, por conseguinte, a constituir uma oportunidade para aumentar a disponibilidade de informações úteis, permitir a consulta à distância e apoiar a tomada de decisões, facilitando a participação dos cidadãos. O objetivo é criar uma democracia que seja verdadeiramente capaz de integrar as novas ferramentas de informação e comunicação na mediação e representação das instituições. No centro desse contexto deve estar sempre o cidadão (em seu sentido mais pleno de gênero) que, de usuário e usuária dos serviços públicos, passa a ser protagonista, participante pessoal da coisa pública. A atenção à satisfação das necessidades dos cidadãos é a base do processo de transformação e modernização em curso na AP. Este objectivo pode ser alcançado, em primeiro lugar, através da promoção de uma relação de colaboração e de envolvimento constante dos cidadãos nas decisões públicas, superando uma visão de participação limitada à recolha de preferências e colocando maior ênfase no papel proactivo dos cidadãos.




    No panorama dos estudos políticos, cresce o debate sobre o conceito de democracia deliberativa, que se propõe como uma superação ou, pelo menos, uma conclusão da democracia representativa. O modelo atual de democracia baseia-se essencialmente no fato de que os cidadãos delegam o exercício de sua soberania, através do mecanismo de representação, a um ou mais representantes eleitos para que possam tomar decisões de valor comum. Os estudos sobre democracia deliberativa são acompanhados de perto, particularmente porque parecem oferecer uma alternativa à imposição de cima para baixo das decisões públicas. Se até ontem os partidos políticos eram um lugar principal de formação e expressão da participação política, hoje é preciso recuperar o consenso democrático passando também fora do filtro de sua atuação. Se os partidos não são mais lugares de mediação política efetiva entre instituições e cidadãos, os defensores da democracia deliberativa propõem a criação de novos lugares onde os sujeitos interessados em um problema possam discutir, propor soluções, avaliar as razões a favor e contra as diferentes alternativas. Lugares, incluindo virtuais ou telemáticos, dentro de uma comunidade inteligente de comunicação digital. A introdução de formas deliberativas promete decisões públicas cada vez mais próximas dos cidadãos e de maior qualidade. Como resultado, há grande interesse em formas de democracia definidas como participativas, negociadas, cooperativas, consensuais, deliberativas.




    Um dos pontos críticos da questão é representado pela participação das mulheres na vida política e pelos mecanismos sociais de inclusão e exclusão das mulheres da política. A participação democrática dos cidadãos, e das mulheres em particular, é o resultado de dinâmicas que se tornam produtivas quando são implementadas e, portanto, a participação na política e na gestão da coisa pública é possibilitada por um alto grau de conhecimento (informação), pela transparência das atividades administrativas, por um contexto de gestão de consenso democrático.




    A dinâmica da dialética jurídica, segundo a qual uma igualdade formal estabelecida pela lei torna de fato desigual25, é acompanhada, no interior dos sistemas sociais, por formas dicotômicas de inclusão/exclusão. Do ponto de vista de gênero, nessa dinâmica, a parte predominantemente excluída é a feminina. A revolução tecnológica que caracteriza o mundo contemporâneo possibilitou cunhar novas expressões que descrevem questões antigas, ao mesmo tempo em que utiliza semânticas evoluídas que produzem sentido. É o caso da expressão exclusão digital26.




    O termo apareceu pela primeira vez em 1995 no famoso relatório Falling Through the Net: A Survey of the “Have Nots” in Rural and Urban America, divulgado pela NTIA (National Telecommunications & Information Administration – Departamento de Comércio dos Estados Unidos) e a partir desse momento foi proposto como metáfora para a sociedade da informação e comunicação para definir a exclusão tecnológica27.




    A exclusão digital é uma variável invariante e é essencialmente um processo de constante mutação social, porque as tecnologias (produção, gestão e acesso a conteúdos digitais) estão em rápida e constante evolução. A exclusão digital marca as periferias das modernas tecnologias digitais à margem das quais se materializam experiências e pessoas, muitas vezes mulheres, criam caminhos de inclusão e novas formas de participação digital irremediavelmente ligadas a mecanismos de exclusão social. A inclusão e a exclusão digitais fazem uso de múltiplas “portas digitais” (e reais ao mesmo tempo) que dinamizam a estrutura social na sociedade atual do conhecimento e do risco justamente na dimensão de participar com os diferentes protagonistas da ação social, política, administrativa e cultural. Esses mecanismos regem a relação entre cidadãos e instituições quando o meio de comunicação tem um código binário, quando o digital marca a distinção e a fronteira entre inclusão e exclusão.




    Quando falamos de exclusão digital, referimo-nos inevitavelmente à Internet e a uma das características básicas da comunicação mediada por computador: a transparência. Transparência que, tanto do ponto de vista jurídico-regulatório quanto do ponto de vista das tecnologias e dos conteúdos digitais, se coloca como referência central e indispensável para tornar a instância da democracia eletrônica menos virtual e o mais fática possível para a construção do bem público global na sociedade em rede28.




    A Web representa hoje um novo paradigma social e tecnológico por meio do qual é possível pensar e implementar políticas sociais sabendo que tecnologia e organização social representam dois subsistemas que possuem conteúdos e desenvolvimentos autônomos e sua correlação quase nunca é linear29.




    TIC e redes criam um espaço comum de informação para o crescimento social no processo de modernização das administrações públicas e das instituições governamentais. Em particular, permitem que as burocracias digitais prestem serviços aos cidadãos e às empresas e são orientadas para alargar os processos de inclusão social. Na questão da participação social, é forte a contribuição que essas tecnologias podem oferecer ao processo decisório e ao desenvolvimento social e territorial, mas sobretudo no processo de construção do Estado digital30 , cada vez mais fascinado pela bajulação da inteligência artificial.




    4. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA PÕE À PROVA A INTELIGÊNCIA DIGITAL




    No campo do direito do trabalho, na Itália e na Europa, lançou-se uma reflexão do lado das políticas públicas de emprego sobre os impactos que as novas tecnologias digitais, baseadas em algoritmos definidos como “inteligentes”, produzem nas burocracias, nos modelos organizacionais e na governança das administrações públicas. Em particular, sobre os efeitos que emergem nas relações com o empregador, nas relações de trabalho e nos próprios trabalhadores.




    A vulgata da inteligência artificial representa uma opinião pública, se é que ainda se pode chamar assim, maniqueísta, colocada numa polarização cujos extremos estão conectados entre si por uma tipologia variada de posições intermediárias.




    Por um lado, há a representação da demonização de uma tecnologia em grande parte desconhecida, mas que é assustadora por seus possíveis efeitos desastrosos, por outro, há total confiança nas possibilidades salvíficas das Inteligências Artificiais que se dedicam a libertar o homem da escravidão do trabalho e levar a uma Era de Ouro na qual a humanidade poderia se realizar plenamente. Para abordar essas questões de forma equilibrada, a máxima latina ainda poderia fazer sentido: in medio stat virtus.




    Desde os anos noventa do século passado, a administração pública enveredou por um caminho lento, por vezes complicado, rumo à sua própria digitalização, através da produção de regras, regulamentos e orientações, mas também experimentando novas formas de organização do trabalho capazes de prestar melhores serviços aos cidadãos e às empresas. Com pouca atenção dada aos trabalhadores, apesar de terem introduzido novos números exigidos pelo Sistema de Gestão Digital de Documentos31, o processamento e armazenamento de dados de acordo com a lei.




    Na Itália, as Leis Bassanini do final dos anos 90, o Decreto Presidencial 445/2000 (Texto consolidado das disposições legislativas e regulamentares sobre documentação administrativa) e o Decreto Legislativo 82/205, conhecido como Código de Admiração Digital, representam as bases jurídicas para a construção de uma nova administração pública evoluída com a Lei Madia (Lei 124/2005) que, além da reforma da gestão pública, introduz princípios que marcam o que hoje chamamos de Transição Digital32. Esta Reforma previa delegações legislativas destinadas a reorganizar amplos setores da administração estadual e perfis da disciplina de trabalho público e procedimento administrativo com o objetivo de dar continuidade e aprimorar o trabalho de digitalização da Administração Pública, reorganizar os instrumentos de simplificação de procedimentos, bem como elaborar textos únicos das disposições sobre matérias sujeitas a estratificações regulatórias.




    A partir deste momento, a AP adquire novos princípios e os cidadãos são os destinatários de novos direitos: digital first, cloud first, once only, ou seja, a obrigação de a AP produzir e processar nativamente os seus documentos digitalmente, a obrigação de utilizar um ambiente seguro para a utilização de dados e a obrigação de solicitar dados apenas uma vez aos cidadãos e empresas.




    Estas obrigações, que são direitos dos cidadãos e das empresas, exigem uma nova organização da AP que é obrigada a transformar-se num sentido digital e para isso precisa de colaboradores, funcionários e gestores detentores de competências e competências que nem sequer eram imagináveis no passado.




    Por fim, a Inteligência Artificial irrompe no cenário mundial, forçando empresas, cidadãos e PAs a chegarem a um acordo com essas tecnologias baseadas em algoritmos neurais, alimentadas por dados digitais por meio de um processo de aprendizado chamado Deep Learning.




    Atualmente, há muita atenção sobre essas questões e sobre as oportunidades e riscos para a AF usar essas tecnologias. Há muito que os riscos são tidos em conta na legislação europeia e nas orientações nacionais. O exemplo mais recente é o AI Act33, o Ato de Inteligência Artificial (IA), que garante a segurança e o respeito aos direitos fundamentais e promove a inovação. Uma regra que aborda especificamente os riscos da IA, aprovada pelo Parlamento Europeu em 13 de março e que entrará gradualmente em vigor entre o final de 2024 e 2026.




    Em termos de oportunidades e benefícios para a AP e os trabalhadores públicos, a transformação digital da Administração Pública na Itália é um processo contínuo, envolvendo processos, habilidades e pessoas. A inteligência artificial é uma das principais alavancas com potencial para trazer eficiência e inovação aos serviços públicos. No entanto, não faltam obstáculos e há muitas prioridades a definir. A recente pandemia demonstrou a utilidade das novas tecnologias e obrigou a AP a acelerar o seu processo de transformação e hoje é preciso lidar com novas tecnologias e sistemas organizacionais para o trabalho público, alguns já contemplados pelo atual ordenamento jurídico, como o teletrabalho, com a necessidade de acrescentar novas formas híbridas de trabalho remoto, com regras que inicialmente eram improvisadas, mas que aos poucos vão sendo aperfeiçoadas para melhor proteção dos trabalhadores. Esse processo é sustentado pela disponibilidade de recursos extraordinários para tentar modernizar a máquina pública, tornando a Administração Pública digital e eficiente, em prol da atratividade e competitividade do sistema-país.




    Nesse horizonte de transformações, a IA assume a tarefa de facilitar o trabalho dos servidores públicos por meio da automação e previsibilidade de processos cuja saída final tem a necessidade legalmente sancionada de ser autorizada pelo fator humano.




    Por outro lado, todas as partes envolvidas, públicas e privadas, incluindo os parceiros sociais, têm o interesse e a tarefa de governar o fenómeno da IA, fiscalizar o cumprimento das regras de proteção dos trabalhadores, propor medidas corretivas, apresentar propostas para uma maior e mais adequada proteção, evitando formas tecnológicas de assédio moral e exploração que também poderiam aumentar com a tecnologia.




    Para isso, a fim de reger e controlar esses fenômenos relacionados às tecnologias digitais inteligentes, seu uso e impacto nas atividades de trabalho, é necessário ter um conhecimento profundo dos mecanismos tecnológicos, normas legais, efeitos e repercussões nas pessoas e na sociedade como um todo, bem como abordar os aspectos éticos que tais problemas suscitam.




    5. ASPECTOS ÉTICOS DAS TECNOLOGIAS DIGITAIS




    Do ponto de vista ético, não é possível manter uma distinção clara entre teoria e prática porque o progresso científico e tecnológico, que é hoje uma realidade essencial, não é eticamente neutro, pelo que já não é possível manter uma distinção clara entre investigação básica e investigação aplicada. O problema, portanto, não é interpretar a realidade social sob a perspectiva da ética, mas construir uma realidade com as ferramentas do observador sistêmico de referência (direito, economia, política, moral)34 que leve em conta as demandas éticas emergentes.




    As novas tecnologias, incluindo a inteligência artificial, renovam-se constantemente e qualquer construção descritiva de que são “continuamente novas” expõe-se ao risco de inadequação que é continuamente possível. O método pode ajudar, portanto, observar continuamente a evolução das inteligências artificiais e descrevê-las protege o observador do risco de ficar preso em sua própria construção como observador ele está exposto ao risco de ser observado por sua vez.




    A construção da relação entre ética e inteligência artificial. O objetivo disso é justamente porque é a “construção de um observador” em um determinado período, para um dado objeto de observação, em relação a sistemas sociais específicos. Nesse caso, os sistemas sociais são constituídos pela moral, da qual a ética é uma teoria, o direito, a política e a economia que observam as novas tecnologias da inteligência artificial e tentam descrever as maneiras pelas quais elas podem acontecer no presente.




    A teoria dos sistemas sociais funcionalmente diferenciados dá à ética as características típicas de todos os outros sistemas: além de diferenciada, é também autopoiética, isto é, é produzida e reproduzida com os instrumentos internos do sistema de moralidade, cuja evolução é marcada pela erupção recursiva do novo, produzida pelas irritações causadas por outros sistemas sociais que, Após ser selecionado em algumas de suas partes, é estabilizado. Atualmente, podemos contar com esse modelo de ética no universo da comunicação social. Mas o mundo mudou radicalmente nos últimos trinta anos, impulsionado pela revolução digital, que “irritou” a ética, estimulando-a a evoluir. Em particular, no que diz respeito às formas que a chamada “inteligência artificial” está gradualmente tomando.




    Alguns breves esclarecimentos são necessários para indicar os pressupostos sobre os quais pretendemos construir o desenvolvimento da reflexão que trata da ética das máquinas que trabalham principalmente com base em um código binário (0/1), como a moral (bem/mal) funciona por meio de um código binário. Pode-se concordar com Luhmann que “Todo código binário, mesmo o da moralidade, quando aplicado a si mesmo, leva a paradoxos. Você não pode decidir se a diferenciação do bem ou do mal é em si boa ou ruim.”35 Então é possível dizer que os sistemas sociais são amorais porque uma boa ação pode produzir resultados nocivos, enquanto uma ação ruim pode produzir resultados benéficos. Os economistas sabem bem disso. Portanto, resta apenas a possibilidade de pensar em termos de escolha, dano, responsabilidade e, em última instância, risco e perigo.




    O processo de construção de uma sociedade contemporânea, cada vez mais orientada para a adaptação ao funcionamento da inteligência artificial, produz o risco de empurrar a sociedade para se adaptar às suas tecnologias digitais inteligentes. No entanto, nenhuma definição unitária de inteligência artificial é possível enquanto, em vez de defini-la, é possível descrever sua evolução e funcionamento que, como observado, tem uma rapidez evolutiva muito alta. Surge então a pergunta: é possível fazer considerações sobre a ética de algo que está em constante mudança e não se presta a uma definição unívoca? A definição de inteligência artificial, que não é científica, pode ser referida como uma abreviação para atribuir produtos, serviços e tecnologias específicas que são semelhantes entre si a um arquipélago de disciplinas usando o critério de pertencimento. Nesse caso específico, portanto, podemos falar de inteligência reprodutiva pelo lado da engenharia ou de inteligência cognitiva produtiva (generativa) caracterizada por um comportamento considerado inteligente.




    Em aplicações de inteligência artificial, é o resultado que importa não se o agente digital ou seu funcionamento é inteligente, então a inteligência artificial não está preocupada em reproduzir a inteligência humana, mas com a capacidade de fazer sem ela. A inteligência artificial é a ciência do artificial36 , mas também a cultura, entendida como uma construção social da acumulação de “horizontes de expectativas” precipitados no “espaço da experiência”: duas “categorias gnosenológicas”, de ordem meta-histórica e antropológica, “que ajudam a estabelecer a possibilidade de uma história”.37 A ciência natural também não é a natureza em si, mas a construção científica da observação da natureza e sua descrição, com base em uma forma atual de verdadeiro ou falso, assim como o direito, a economia, a moral e todos os sistemas sociais funcionalmente diferenciados são construções sociais (artificiais).38 O Direito, em particular, apresenta a mesma forma de funcionamento condicional que os algoritmos tradicionais condensados na formulação de Se/então.




    Para que o digital funcione, ele precisa de suportes analógicos, físicos. A Web (ou a Infoesfera , como às vezes é chamada), por exemplo, é um artefato baseado em códigos lógico-matemáticos que necessitam de hardware para funcionar, mas isso não envolve uma reconstrução ontológica da natureza, quando muito, requer nova semântica para indicar o que não poderia ser indicado antes porque tinha outras formas, outras funções. Certamente, isso não muda a sociedade entendida como o universo da comunicação, embora o digital modifique a própria comunicação, enriquecendo-a com as possibilidades que a evolução atual representa na rede. Mas a evolução futura pode ser produzida por outras formas de comunicação, talvez ainda não digitais. A evolução da inteligência artificial, portanto, é limitada pelo universo da comunicação, ao mesmo tempo em que a disponibiliza para sua evolução. Assim, mais do que inteligência artificial, devemos falar de inteligência biológica ou não biológica, também com referência ao sistema de moralidade.




    Esse cenário produz uma polarização de opiniões. De um lado, há o medo, às vezes o terror, de que a inteligência artificial possa substituir os humanos; por outro lado, a esperança de que as máquinas possam ajudar a humanidade a ponto de libertá-la do fardo do trabalho. Entre os dois polos há uma infinidade de posições cujo fator comum é o risco e não é possível eliminá-lo porque qualquer escolha de posição é arriscada.




    Há uma discussão atual sobre IA generativa que produz polarizações que a colocam tanto como intrinsecamente perigosa quanto como um elemento que “pode elevar a humanidade” quando é capaz de alcançar as habilidades humanas de todos os pontos de vista. Essas posições representam os polos opostos entre os chamados doomers (os tecno-apocalípticos, convencidos de que uma forte inteligência artificial representa “riscos existenciais” para os seres humanos)39 e os tecno-utópicos, certos de que essas tecnologias levarão a humanidade a um futuro melhor e permitirão que os seres humanos alcancem níveis de bem-estar nunca antes 40vistos. Ambas as posições, no entanto, prestam muita atenção aos potenciais riscos desencadeados pela inteligência artificial. As características que distinguem as duas posições extremas são idênticas e comuns às duas facções: esses grupos compartilham uma interpretação fortemente ideológica e de ficção científica.




    Destaca-se uma terceira posição, caracterizada por preocupações decididamente mais concretas, realistas e imediatas. São especialistas na ética da inteligência artificial vindos principalmente da academia, que não lidam com apocalipses ou utopias milenares, mas tentam chamar a atenção para os riscos imediatos, possibilitados por essa tecnologia: a IA generativa tende a produzir imagens estereotipadas e discriminatórias da sociedade, é caracterizada pelo preconceito, produz riscos típicos de uma ferramenta puramente estatística que é usada em áreas muito sensíveis, como vigilância, saúde, seleção de emprego, desembolso de hipotecas e muito mais. Parte dessa visão ética da IA são pesquisadores internacionais 41 comprometidos com uma análise aprofundada de como o uso de ferramentas preditivas baseadas em estatísticas corre o risco de reduzir a liberdade e cujo trabalho inspirou a Lei Europeia de IA42, que se concentra sobretudo em riscos concretos, assim como sua contraparte americana43.




    A produção de Soft Law, recomendações, regras e diretrizes globais em referência à IA tem um traço inconfundível, útil para trazer à tona as características marcantes da ética atual aplicada às máquinas inteligentes: o risco. Nos últimos anos, a Europa, em relação ao seu futuro digital, aprovou várias políticas44, uma vasta produção de normas e orientações que mostram um forte interesse na regulação da IA, com uma abordagem ética45 orientada para a emergência e tratamento do risco e a necessidade de incutir confiança nas tecnologias inteligentes nos cidadãos europeus. Com um grande interesse em estabelecer uma “Soberania Digital” europeia específica.




    A ética, o risco e a confiança também têm traços comuns no que diz respeito às tecnologias inteligentes, e pode dizer-se que a abordagem ética da Europa em relação à IA é uma abordagem de risco e confiança. Ambos os conceitos remetem a uma literatura substancial tanto em relação ao risco e sua construção social quanto46 em termos de confiança47. A relação entre confiança e risco é uma reflexão bem estabelecida não apenas dentro da teoria dos sistemas sociais48.




    Na observação específica das regras europeias sobre IA com referência ao risco, é possível distinguir duas macro áreas nas quais colocar as formas de se relacionar com a ética. A primeira diz respeito à abordagem ética da IA (externa), ou seja, os critérios, regras e valores utilizados na produção, comércio, manutenção e uso da IA. A segunda macro área inclui as expectativas do funcionamento ético interno das IAs.




    A pretensão externa de estabelecer regras (em certo modo jurídicas) através das quais os juízos morais podem ser racionalmente identificados leva ao uso de uma ética que é tomada ao pé da letra porque contém os pressupostos, diferentes dos do passado, através dos quais se deposita confiança nas garantias de paz das novas tecnologias e de proteção dos valores humanos e das pessoas. Nesse caso, podemos falar de um novo estilo de ética política modulado por meio de uma gradação de risco que estabelece o que é bom, menos bom ou ruim e como se mover normativamente. Em suma, a tecnologia inteligente que pode ser controlada é boa (eticamente sustentável), com uma certa generalidade sobre a utilização que dela será feita, exceto para a prossecução do “objetivo geral, nomeadamente assegurar o bom funcionamento do mercado único, criando as condições para o desenvolvimento e utilização de IA fiável na União”. É o caso do que a Comissão Europeia explica no Livro Branco sobre a Inteligência Artificial. Uma abordagem europeia à excelência e à confiança (Bruxelas, 19.2.2020), mas também no regulamento aprovado pelo Parlamento Europeu chamado AI Act à espera 49de publicação, que prevê códigos de conduta para sistemas de IA não de alto risco.




    A expectativa da UE, neste caso, é que a IA regulada desta forma, embora permaneça em risco, produza efeitos benéficos no mercado e nos cidadãos, expondo-se cegamente ao risco de evitar o risco, uma vez que não há critério para a tomada de decisão numa circunstância de risco. Revela-se, assim, uma tensão entre as dimensões temporal e social, que nenhuma ética é capaz de equilibrar. A regulação do presente apresenta riscos para o futuro, e a ética usada para julgar os efeitos morais da citação da IA também estará sujeita a julgamento moral. O risco hipoteca o futuro, assim como a confiança e o perigo. Mas há uma atitude diferente em relação ao risco, que é conceitualmente definida como possíveis danos resultantes de suas próprias decisões, para as quais todos poderiam estar preparados. Por outro lado, o perigo, definido como um possível dano resultante de escolhas feitas por outros, é reagido com extrema sensibilidade se não estivermos preparados. Assim, a previsão do futuro muda dependendo se o dano possível é abordado sob a perspectiva de risco ou perigo; dependendo se são as consequências das próprias decisões ou as decisões dos outros. A confiança/desconfiança, ou seja, o julgamento moral, em relação à IA passa então pelas expectativas de bem-estar da comunidade e pela percepção das tecnologias inteligentes como arriscadas ou perigosas.




    A segunda macro área diz respeito aos comportamentos éticos da IA, ou seja, se a aprendizagem algorítmica pode ser conduzida usando código bom/ruim. A resolução de 2017 do Parlamento Europeu, conhecida como “Direitos Civis dos Robôs”, vem em nosso socorro neste dilema50. O documento contém recomendações dirigidas à Comissão Europeia sobre o tema “direito civil da robótica” e indica, entre outras coisas, o estabelecimento de um estatuto jurídico específico para os robôs, uma vez que estão equipados com sistemas de inteligência artificial, partindo do pressuposto de que “quanto mais autónomos forem os robôs, menos podem ser considerados meras ferramentas nas mãos de outros agentes”. sejam eles fabricantes, proprietários ou usuários finais. Um dos objetivos declarados no documento era possibilitar a atribuição de responsabilidades caso máquinas cada vez mais complexas e sofisticadas (com personalidade jurídica eletrônica) tivessem causado prejuízos na tomada de decisões autônomas ao interagir dentro de determinados ambientes.




    No entanto, no que diz respeito à ética, nos Princípios Gerais do documento, a letra T afirma:




    enquanto as leis de Asimov51devem ser consideradas como dirigidas a designers, fabricantes e usuários de robôs, incluindo robôs com autonomia incorporada e capacidade de autoaprendizagem, uma vez que tais leis não podem ser convertidas em código de máquina.




    As leis de Asimov52, como se sabe, são preceitos éticos aplicáveis aos robôs humanoides inventados pelo escritor dentro de sua vasta produção literária de ficção científica e são exclusivamente antropocêntricas53. Do ponto de vista ético, é importante que a Comissão reconheça que as regras éticas, em particular as propostas pelo escritor russo, não podem ser traduzidas em código de máquina. Ou seja, a programação de IA não pode conter regras éticas capazes de orientar as decisões e ações das máquinas. Portanto, a questão de saber se o comportamento da IA é ético não faz sentido. Além disso, o documento de 2017 ainda trata da ética, com um parágrafo específico chamado: “Princípios éticos”54 dentro do qual há uma antecipação de questões de risco, estabelecendo uma Carta sobre robótica contendo um anexo específico e fornecendo indicações adicionais nos “considerandos”, cuidando das áreas éticas de competência dos engenheiros de projeto, da pesquisa científica sobre o assunto e dos usuários, sem mencionar a ética das máquinas.




    6. CONCLUSÕES




    A problemática relação entre as diversas formas de governo e a coleta e gestão de consensos encontra no binômio república/democracia uma bizarra e variada pluralidade de acoplamentos para os quais é possível observar como a forma de Estado entendida como república em si não garante um alto grau de democracia. A história das democracias iliberais é exemplar quando se olha para desvios autoritários em relação a governos rotulados como democráticos.




    Os sistemas históricos de controle social, desde a amizade de Aristóteles, da moral kantiana, da política do terror, passando pela aceitação dos acontecimentos pela fé, até a confiança nas democracias modernas, revelam-se pálidas tentativas se comparadas à capacidade de controle social exercida pelas tecnologias digitais e, cada vez mais frequente e generalizada e invisivelmente, pela inteligência artificial. O controle da comunicação e os meios digitais de comunicação representam a nova face do poder no terceiro milênio.




    Estados e formas de governo também estão sendo transformados, cada vez mais pressionados pela tecnologia digital, enquanto os sistemas sociais de direito, economia e política estão sob o mesmo fascínio e sentem a mesma necessidade de se adaptar diante do perigo do surgimento de novas formas de Estado e governo representadas pelos principais provedores55 do mundo em que a China desempenha um papel predominante. São entidades privadas que detêm, produzem e utilizam as mais avançadas tecnologias para coletar, armazenar e utilizar enormes quantidades de dados que são o alimento de toda aplicação de inteligência digital.




    O cidadão digital goza de uma cidadania digital sem fronteiras, exercida na rede, independentemente de limites geográficos ou políticos, as criptomoedas56 baseadas em plataformas blockchain (uma base de dados imutável e distribuída de transações) não precisam de depósitos estatais para cobrir seu valor, minando o conceito e a natureza do “Estado moderno”.




    A construção de um Estado digital torna-se, então, uma necessidade de sobrevivência política, organizacional e social. Os elementos técnicos estão amplamente disponíveis para realizar essa façanha. O Direito, por sua vez, está equipando seus aparatos enquanto muda lentamente a forma de sua estrutura, e o faz usando os elementos internos de seu sistema social: as normas.
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    RESUMO: A apresentação é baseada nas ideias de Koselleck sobre as variações históricas dos conceitos, e na teoria da sociedade de Niklas Luhmann e Raffaele De Giorgi; a partir daí, procura reconhecer as ideias centrais em torno das quais gira o termo republicanismo e a evolução que elas podem ter tido durante o que o autor chama de “construção” da Argentina como Nação. A análise vai de 1810, ano da “Revolução de Maio”, o primeiro evento da independência, até 1880, ano em que se pode considerar concluído o processo de criação daquele Estado (sem excluir algumas referências relevantes do início do século XX). A distinção proposta por Benjamin Constant, entre a liberdade dos antigos e a liberdade dos modernos, é tensionada e ressignificada pela análise da história argentina do século XIX.




    REPUBLICANISMO, ORIGEM DE UM CONCEITO.




    Essas reflexões se baseiam em questionar o perguntar o que poderíamos entender por república ou republicanismo, expressões que usamos com certa facilidade, mas com a qual não dizemos, como com tantas outras, a mesma coisa. Isso porque, como nos ensinou Koselleck: A investigação dos conceitos e de sua história linguística faz parte das condições mínimas necessárias para a compreensão da história, assim como sua definição implica sociedades humanas.” (Koselleck 2012, 9), o que nos encaminha, sem poder explicar aqui, a à teoria da sociedade de Niklas Luhman e Raffaele De Giorgi, no sentido de que ele considera a sociedade como as comunicações que os aparelhos psíquicos, que os seres humanos são, produzem.




    A primeira advertência é sobre a grande diversidade de significados do termo República, o que explica que seu uso no Brasil, Uruguai ou Argentina, o outro país qualquer, poderia ter sido diferente, basta dizer que se trata de um termo polissêmico, proteico, como alguns autores têm dito, quase uma gaveta de alfaiate até certo ponto.




    Como disse Gabriel Entin, em um notável artigo de um não menos notável Dossier:




    Mais do que uma evidência, o republicanismo refere-se a um campo de problemas relacionados à criação e preservação de uma comunidade política, a república, e aos conceitos, valores e instituições que a constituem como tal: lei, liberdade, virtude, cidadania, governo, guerra, religião etc. Na Argentina, o republicanismo é uma chave possível para a leitura da história e do presente (Entin 2020)




    e, acho que não estou arriscando muito se proponho que ela também é uma chave para analisar a história do Brasil, mesmo que ela seja tão diferente em sua origem no século XIX, e na sua evolução até chegar à década de 30 do século XX, década a partir da qual nossas histórias começam a “se assemelhar” muito mais.




    Com os termos república e republicanismo, acontece o que com tantos outros termos que têm uso político (como seria o caso do federalismo ou da democracia), e é o sentido emotivo favorável que possuem, razão pela qual som usados com diferentes significados (o que, por outro lado, é inevitável de acordo com a teoria da linguagem e da comunicação que adoto); e isso, como é claro, o fazem diferentes atores, em diferentes contextos, dificultando encontrar um núcleo semântico claro.




    Segundo Entin, o republicanismo argentino, e ouso dizer, quase todo republicanismo, é definido mais pelo que não é, do que é, e, no nosso caso, o mesmo autor diz:




    [...] O oposto do republicanismo é identificado com populismo, autoritarismo, personalismo e corrupção. Trata-se de um republicanismo associado a uma dimensão institucional do político articulada em uma concepção de direito e liberdade baseada na separação de poderes e direitos individuais. Esse republicanismo institucionalista faz parte de uma história de ideias republicanas de médio prazo: aquela que se inicia com o Iluminismo do século XVIII e as revoluções modernas do final desse século, e que dá origem ao constitucionalismo como base jurídica de qualquer ordem jurídica. Nessa perspectiva, o republicanismo está associado a uma compreensão de liberdade política que se refere ao indivíduo como sujeito de direitos, e formalizada com a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, de 1789, e com a Constituição dos Estados Unidos, de 1787. Em 1819, Benjamin Constant chamaria o gozo dos direitos individuais de “a liberdade dos modernos”. Em meados do século 20, Isaiah Berlin a reformularia como “liberdade negativa”, entendida como a ausência de interferência sobre um indivíduo e dissociada de uma determinada forma de governo [1]. /Por outro lado, o republicanismo argentino pode relacionar-se com o conceito de povo nas últimas duas décadas e opor-se ao que é considerado, dependendo das circunstâncias, como “antipopular”. Nesse caso, trata-se de um republicanismo que valoriza a participação do povo nos assuntos públicos, entende a república como sinônimo de nação ou pátria, e se aproxima da ideia de liberdade dos antigos de Constant, e da liberdade positiva de Berlim, ou seja, o desejo de ser senhor de si mesmo. intrinsecamente ligada ao governo democrático [2]. Esse republicanismo popular dota o populismo de conteúdo positivo e pode ser identificado com a tradição republicana maquiavélica. Para Maquiavel, as leis em favor da liberdade não se constituem da unidade, mas da divisão na cidade. Numa comunidade há humores e desejos inconciliáveis: para Maquiavel, a república não se refere a uma ordem política harmoniosa, mas ao conflito e à divisão constitutiva que possibilita a vida em comum, a lei, a liberdade e as instituições para defendê-las. participação cidadã, deliberação, instituições e direitos individuais. Seria um republicanismo democrático que vê na república uma forma de democracia, entendida não apenas em sua dimensão institucional, mas também como uma sociedade baseada no princípio da igualdade dos cidadãos com base em uma ordem de leis. Essa ordem permite caracterizar a republicanidade de um governo de acordo com a forma como se avalia a relação de subordinação do bem individual ao bem comum. A corrupção representa a perversão da república: o predomínio do interesse privado sobre o da comunidade. O direito, a justiça e a participação cidadã – por meio de mecanismos institucionais e não institucionais – nos assuntos públicos funcionam como horizontes reguladores dessa perspectiva republicana (ENTIN, 2020).




    Ante essa extensa citação merece ser lembradas as afirmações de Constant na sua palestra no Ateneu de Paris, em 1819, que apontou que a confusão a poderíamos encontrar entre o conceito de liberdade dos antigos, ligado a uma sociedade escravista, na qual a liberdade era desfrutada por poucos, os considerados cidadãos, e a dos modernos, em que, ao contrário, presume-se um direito de todos, vinculado à eleição de um governo representativo, no qual os plebeus não seriam submetidos à escravidão da oligarquia, que é a mesma em todos os momentos, diz Constant:




    É direito de todos estarem sujeitos apenas às leis, não serem presos, nem detidos, nem mortos, nem maltratados de forma alguma por causa da vontade arbitrária de um ou mais indivíduos. É direito de cada um expressar sua opinião, escolher sua obra e exercê-la, dispor de seus bens e até abusar dela; ir e vir sem pedir permissão e sem dar conta de seus motivos ou de seus passos. É direito de cada um reunir-se com outras pessoas, seja para discutir seus interesses, seja para professar o culto que ele e seus companheiros preferirem, ou simplesmente para preencher seus dias e horas da maneira mais condizente com suas inclinações, seus caprichos. É, em suma, direito de cada pessoa influenciar a administração do governo, seja pela nomeação de todos ou certos funcionários, seja por meio de representações, petições ou demandas que a autoridade é mais ou menos obrigada a levar em consideração. Agora compare essa liberdade com a dos antigos. Isso consistia em exercer coletivamente, mas diretamente aspectos diferentes de toda a soberania, em deliberar, na praça pública, sobre a guerra e a paz, em concluir alianças com estrangeiros, em votar leis, em proferir sentenças, em examinar as contas, os atos, a gestão dos magistrados, em fazê-los aparecer diante de todo o povo. acusar, condenar ou absolvê-los; mas, enquanto os antigos chamavam toda essa liberdade, eles admitiam como compatível com essa liberdade coletiva a completa submissão do indivíduo à autoridade do todo. Quase não há neles os benefícios que, como constituindo a liberdade dos modernos, acabamos de ver. Todas as atividades privadas estavam sujeitas a rigorosa fiscalização; nada foi deixado à independência individual, nem em relação às opiniões, nem à indústria, ou, sobretudo, à religião. A faculdade de escolher o culto, que consideramos um dos nossos direitos mais caros, teria parecido aos antigos um crime e um sacrilégio. Em tudo o que nos parece mais útil, a autoridade do corpo social interferia e dificultava a vontade dos indivíduos. (...) (Constant 2020).




    O julgamento de Sócrates poderia ser um claro exemplo de isso.




    Mas, diante disso, o mesmo Entin adverte que, no início deste século, o historiador inglês Quentin Skinner propôs analisar a liberdade republicana como um “terceiro conceito de liberdade” na história ocidental, apontando que, ao contrário de uma compreensão de liberdade como a ausência de interferência ou impedimento (como Hobbes a definiu no capítulo 21 do Leviatã):




    A liberdade republicana é entendida como a ausência de dominação, que implica a interferência arbitrária (porque não se baseia na lei) de uma vontade particular (um senhor, um déspota). O direito, como interferência não arbitrária, constitui a condição da liberdade republicana. Este terceiro conceito de liberdade republicana não se opõe necessariamente ao entendimento liberal, mas complementa-o relacionando a liberdade de um indivíduo com a liberdade de uma comunidade: um indivíduo não pode ser livre se a comunidade política em que vive não é livre (Entin 2020).




    Minha análise tentará revelar a incidência dessas ideias ao longo do século XIX, na Argentina, mostrando suas tendências, utilizando esse arcabouço conceitual, mas não sem antes fazer um breve excurso histórico do conceito.




    O CONCEITO ORIGINAL DE REPÚBLICA NO OCIDENTE




    É graças à tradução de Cícero que se atribui a Platão a origem do termo que nos convoca; mesmo que não corresponda à Politeia grega, que por sua vez usa Aristóteles e que estava longe de ter o sentido que lhe damos hoje. Como é sabido e não é necessário estender aqui, a tradução poderia ser algo como regime ou governo da polis ou cidade-estado; mas foi através do latim, com o conceito de Res Pública, usado por Cícero, com o qual concebeu-o que chegou aos nossos dias, já não mais com a visão «medicinal» que Platão lhe deu para tratar o que considerava males dos sistemas que ele conhecia, mas como um sistema que se relacionava com um dos regimes que ele execrava: a democracia, com as complexidades colocadas pelo governo de sociedades complexas, tal como Roma, o, poderíamos dizer com as que emergem na modernidade, ou melhor, «são» a própria modernidade, aspecto em que tanto Montesquieu quanto Constant concordaram. Os autores do Iluminismo na Europa, assim como os de O Federalista nos EEUU rapidamente perceberam isso, em tanto outro conceito entrou em cena e teria um efeito «generalizado»: aquele da representação, que a partir da famosa intervenção do abade Sieyès na Assembleia francesa chegaria às nossas terras por vários caminhos.




    Mas voltemos ao início: a ideia de república evoluiu significativamente desde a experiência romana até os dias atuais. De fato, na experiência romana iniciada quase no final do século VI a.C., e que se estendeu até o ano 27 do século I, a república é uma forma de governo, mal nomeada por alguns como de estado, no qual o poder político residia no Senado e naqueles que eram considerados cives, os que nomeavam cônsules e senadores, através de um processo eletivo. A República Romana implicou um certo equilíbrio, ainda que instável, de poderes e proteção de alguns direitos, embora, como também sabemos, estes se limitassem a um segmento da população bem limitado, excluindo, como é bem sabido, as mulheres2 e os não cidadãos.




    Esse delicado equilíbrio que caracterizava a República Romana deteriorou-se à medida que seus domínios se expandiram, milhares de escravos eram introduzidos e as milícias se tornavam praticamente permanentes, o que criou uma classe social especial e, também, generais como reivindicações políticas. A luta entre optimates e plebeus, atravessa toda a sua história, que é a história da, por um lado, a expansão de Roma como potência mediterrânea, e por outro o surgimento do direito romano, particularmente a partir da sanção da Lei das XII Tábuas (451 a. C), que é um ponto de virada nesta progressão, uma vez que implica um certo deslocamento dos sacerdotes na gestão dos conflitos, e como disse Aldo Schiavone, o surgimento dessa técnica, o ius, que é parte inseparável da construção política e social de Roma. Mas esse equilíbrio instável foi quebrado a partir do início do século I, em particular com a ditadura de Sila, e acabou enfrentando em sucessivas guerras civis esses dois lados, e quando Júlio César, vencedor de Pompeu (que representava os ótimos), tenta se tornar ditador perpétuo, ele é assassinado no Senado durante o famoso Idus de março de 44 a.C.; e com ele também a República é mortalmente ferida, e em 27 a.C., conclui com a nomeação de Otaviano como “Augusto”, pelo Senado, iniciando a fase do império autocrático que se estenderia até o século V no Ocidente e o XVI no Oriente.




    Não posso aqui me expandir, nessa história de 5 séculos, que é quase o dobro da aquela das repúblicas modernas, mas basta ressaltar que o conceito de República, é aplicado em sua origem romana a um modelo de limitação de poder que, por um lado, supõe a luta progressiva pela ampliação das liberdades em confronto com os poderes do Estado e do inclusão de cada vez mais coletivos no conceito de cives, e, de outro, a ideia concordante de limitação do poder absoluto, conceito que terá desdobramentos sucessivos, também na história de nossa América.




    O conceito evoluirá com as condições mutáveis da sociedade medieval, mas o fará, mais profundamente, com o advento das cidades-estados, particularmente em Italia entre os séculos X e XV, mas que em alguns casos se estendeu até os começos da modernidade, essas repúblicas emergem da descentralização do poder político, em cidades ou regiões autônomas, e têm um forte caráter oligárquico, aqui só podemos falar da liberdade dos antigos.




    O caso de Veneza poderia ser exemplar na medida em que seu nascimento ocorre três séculos depois da caída de Roma e se estende até 1797, quando se rende às tropas napoleônicas; ou seja, poderíamos usar Veneza como ponte entre a queda do Império Romano do Ocidente e o surgimento da República Francesa. Fundada no século VII, tornou-se uma potência comercial no Mar Adriático e no Mediterrâneo, chegando a ter uma influência formidável durante o auge do Império Otomano. No que diz respeito à nossa abordagem, a história de Veneza é a de uma construção complexa de freios e contrapesos dentro da própria classe dominante.




    Quase desde sua origem, foram desenvolvidos sistemas com o objetivo de limitar o poder do Doge, a quem submeteram à vigilância de vários conselhos. O “Maggior Consiglio” (Conselho Maior ou Grande Conselho) que fez leis, o Senado que era responsável pela política externa e assuntos militares e econômicos; o “Conselho dos Dez”, que era responsável pela segurança e tinha competência em matéria de investigações e punições judiciais.




    Não é por acaso que Maquiavel considerava Veneza excelente e que Rousseau, que trabalhou na mesma Serenissima Republica, como assistente do embaixador francês, se inspirou, de alguma forma, em seu jogo de instituições ao escrever O Contrato Social, o que não o leva a adotá-lo como modelo, mas a levar em conta sua experiência. Ele dirá em uma nota de rodapé:




    É muito importante regularizar, por meio de leis, a forma de eleição dos magistrados, pois deixá-la à vontade do príncipe não pode evitar cair na aristocracia hereditária, como aconteceu com as repúblicas de Veneza e Roma. Assim, o primeiro é há muito um Estado dissolvido: mas o segundo é mantido pela extrema sabedoria de seu Senado: é uma exceção muito honrosa e muito perigosa. (Rousseau 1988, 101)




    Observo aqui a ideia sistêmica de Rousseau: não se deve confiar na ideia de bons chefes, ou na presunção de “virtude” (no conceito clássico do termo), mas sim em um sistema que toma suas fraquezas como pressupostas, o que o colocaria nas antípodas de Platão. Note-se que a ideia da Constituição como mecanismo de limitação do poder é congruente com esse esquema, e poderíamos observar o conceito de República moderna, em gérmen.




    Tanto que, além disso, Rousseau se aventura em outro assunto espinhoso: o da eleição dos governantes, e diz: “Se olharmos para o fato de que a eleição de chefes é uma função de governo e não de soberania, veremos por que o procedimento da sorte é mais da natureza da democracia, em que a administração é tanto melhor quanto menos os atos se repetem. Em qualquer democracia verdadeira, o Judiciário não é uma vantagem, mas um ônus oneroso, que não pode ser imposto com justiça a um indivíduo e não a outro. Só a lei pode impor esse ônus àquele sobre quem recai a sorte. Pois então, sendo a condição igual para todos, e a escolha não depender de nenhuma vontade humana, não há aplicação particular que altere a universalidade da lei.3




    Mais uma vez, ele confronta Platão e sua ideia de governo dos poucos, os filósofos especialmente preparados para o governo da cidade, embora em seu discurso as discriminações mais abjetas parecem naturalizadas.




    O Iluminismo e as ideias da Revolução Francesa promoveram a noção de república como um sistema em que o poder emanava do povo. No entanto a Revolução Americana resultou em uma república federal nos Estados Unidos, com um governo dividido em ramos e uma constituição escrita como base; assim como a França, passou por sucessivas formas e crises desde a Primeira República, instituída no calor da revolução em 1792, até a Quinta em 1958, após as reformas promovidas por De Gaulle; essa história também poderia ser apresentada como um compêndio do que estamos tentando mostrar aqui, mas, novamente, não temos o espaço necessário.




    Em síntese, a ideia de república evoluiu desde a Roma antiga, passando por monarquias absolutas, temperadas, revoluções democráticas e diversos arranjos constitucionais, muitos chamados “republicanos”, até os Estados contemporâneos, ensinando como a ideia de República pode ser diversa, somente mantendo um fraco núcleo semântico “antiautoritário”.




    Ao longo dessa evolução, a participação cidadã por meio do sufrágio, seja nas formas diretas ou indiretas (também por meio de diversas formas de representação), a separação de poderes e a proteção de direitos (que incluem o controle judicial a partir da independência do judiciário) tornaram-se concomitantes, mas não em si, características definidoras dos sistemas republicanos, bem, como eu disse, isso poderia ser dito de quase qualquer outra categoria.




    DESCRIÇÃO HISTÓRICA DA EVOLUÇÃO ARGENTINA




    Partindo do pressuposto de que a história argentina é conhecida por vocês em traços largos, farei um brevíssimo resumo do período no que pretendo inserir esta exposição, que é aquele que foi da 1776, ano em que o Vice-Reino do Rio da Prata foi criado pela coroa espanhola, até 1880; ano em que, segundo a expressão de um ex-presidente argentino4, acabou a luta pelo processo que foi chamado, tanto pela classe dominante quanto pela historiografia oficial, como da “organização nacional”, também vou referir muito sinteticamente a sobre como a “saga” argentina continuou, mais tarde.




    O conceito de “organização nacional” também não é algo que eu pudesse desenvolver aqui; mas, em uma espécie de apelo de princípios, só posso argumentar que uso o conceito de “comunidade imaginada” de Benedict Anderson para dizer que a nossa, como a sua, como todas, é uma nação “construída”; ou seja: imaginada por pessoas que se percebem como parte desse grupo; por sua vez, isso implica admitir com Eric Hobsbawm, que as nações e o nacionalismo são produtos da modernidade, “inventados” para fins políticos e econômicos, tanto como a Igreja poderia ter sido antes, ou alguma outra forma de vinculação hoje, como a experiência da União Europeia, por exemplo.




    Embora eu não concorde inteiramente com Anderson em termos do papel utópico que ele dá ao nacionalismo, e tende a rejeitá-lo (talvez por causa, precisamente, daquilo em que, mais tarde, degenera), não deixo de admitir como valiosa sua tese sobre a origem das nações, em tanto produto da expansão da alfabetização, associada, por sua vez, ao surgimento da imprensa escrita, que ajudou a deslocar as ideias de governo por direito divino e monarquia hereditária, o que levou a depositar aquela metáfora da “soberania” do poder em “outro” lugar: na nação ou no povo, opção que esteve presente, ainda que não de forma clara, nos debates sobre a construção do nosso Estado.




    Mas a exaltação da nação, do sentimento de pertinência a um lugar próprio, estava presente, como disse Habermas certa vez, e é preciso admitir que havia “outro” elo naquelas pessoas que saíram para lutar pela liberdade, igualdade e fraternidade, pois, sem a noção emocional de serem “franceses”, era difícil pensar que sacrificariam suas vidas por esses conceitos abstratos. A letra da Marselhesa, bem que escrita no calor das guerras napoleônicas, poderia explicar isso muito bem: eles são os “filhos da pátria”.




    Ou seja, poderíamos reconhecer, nessa diferença, a tensão entre a liberdade dos antigos e a dos modernos.




    OS INÍCIOS NA ARGENTINA




    À luz desses conceitos, tentarei traçar um perfil da evolução da ideia republicana na Argentina como «insurgência», como poderíamos considerar seja o caso do Brasil.




    A primeira coisa a notar é que a Argentina não existia como um espaço político definido, e as relações entre os habitantes dos espaços territoriais que acabariam por combiná-lo, eram relativamente fracas, de modo que, em nossa história, as lutas e tensões pela forma de governo, foram entremeadas e muitas vezes ultrapassadas pela discussão sobre a forma de Estado, mais além da forma de governo, mas também a tensão entre federalismo y centralismo, poderíamos considerá-la como parte inerente ao debate sobre a República, que corresponde a considerar o quanto a forma do Estado admite a existência de diversidade em seu interior, fórmula que não foi incluída nas repúblicas do século XIX, exceto nos Estados Unidos, onde a tradição que vinha do próprio regime colonial havia imposto a ideia de que cada colônia dependia diretamente da Coroa, e serviu também para forjar a União, apesar da diversidade de regimes, no que respeita à escravidão, entre os estados do norte e do sul, que, como sabemos, só foi resolvida pela guerra civil de 1861/65.




    No estágio formativo da Argentina, a questão não era apenas adotar as formas de uma república democrática, ou aristocrática, ligada ou não a uma monarquia (como foi o caso das lutas francesas); mas se tal organização tenderia à centralização que adotara o modelo francês, sem dúvida tributário do mesmo Antigo Regime nesse aspecto, ou se seguiria o modelo Confederal (ainda não federal) da República norte-americana.




    Essa disputa, superado o próprio período revolucionário, resultou em uma perene guerra civil, iniciada em 1820, que teve um ponto de inflexão em 1853 (após a Batalha de Caseros em 1852) momento em o que se dá a sanção da primeira constituição efetiva, mas no foi sino até 1860, depois mais dois batalhas que, com a reincorporação da Província de Buenos Aires (por quanto ela se separa apenas essa constituição fora sancionada) pode se dizer que existe a República Argentina. Então começa o período chamado da organização nacional que tem um ponto de inflexão em 1880 com a lei que transformou a cidade de Buenos Aires na Capital Federal (até então capital da Província e “apenas” sede do governo nacional).




    A LENTA CONSTRUÇÃO DE UMA REPÚBLICA E DE UMA NAÇÃO AO MESMO TEMPO




    Para traçar uma descrição da lenta criação da República Argentina, é preciso retroceder pelo menos a 1776, data em que foi criado o Vice-Reino do Rio da Prata pelo Rei da Espanha. Com a sua criação a cidade de Buenos Aires tornou-se a capital de um vasto território, abrangendo as (então) províncias5 de Buenos Aires, Paraguai, Tucumán, Potosí, Santa Cruz de la Sierra, Charcas e os territórios da jurisdição das cidades de Mendoza e San Juan, que dependia da Capitania Geral do Chile até então.




    Em no mapa incluído na próxima página, pode se ver a enorme extensão do referido Vice-Reino que se estendia pelos territórios do que hoje são Argentina, Bolívia, Paraguai e parte do Brasil, mas vale notar que há imensos territórios nesse mapa, que são consignados como “territórios indígenas”, que seriam ocupados, particularmente a Patagônia, pela Argentina, ao longo do século XIX, através de campanhas militares que cometeram autênticos genocídios contra os povos nativos, vale notar que a primeira dessas campanhas foi realizada pelo Governador da Província de Buenos Aires. Juan Manuel de Rosas (1833-34), o segundo de Julio Argentino Roca (1878-1885), então duas vezes presidente da Nação, dois personagens que, em princípio, poderiam ser classificados como ideologicamente opostos em outras questões políticas, mas não em termos dessa posição etnocêntrica e genocida. Ao mesmo tempo, no Nordeste, em el Chaco, começou o fim da Guerra da Tríplice Aliança (1879), crime pelo qual Argentina, Brasil e Uruguai ainda tiveram que responder ao Paraguai e à primeira presidência de Yrigoyen (com o chamado massacre de Fortín Yunká, 1919), mas continuaram a ocorrer massacres contra os povos indígenas do Chaco até meados do século XX (como o massacre de Rincón Bomba, em 1947, quando Perón era presidente).




    Mapa del Virreinato del Río de la Plata para 1783.
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    Note-se que essa criação é marcada pelas políticas racionalistas dos Borbones, as que importaram desmembrar do Vice-Reino do Peru uma importante porção de território, como tentativa de remediar o constante assédio que o império inglês realizava, desde a segunda metade do século XVII, no transporte de navios espanhóis, e que já havia forçado a usar a rota do Rio da Prata (os portos de Buenos Aires e Montevidéu) como alternativas àquela que, até então, era usada como quase exclusiva, conhecida como “Carrera de las Indias” ou “Ruta del Galeón”.6




    A organização dos Bourbons baseava-se em o estabelecimento de um forte regalismo que implicava a redefinição das relações com o Papado, a expulsão dos jesuítas do território e uma organização mais “racional” do “interior”, interior que, no entanto, tinha pouca população e atividades econômicas limitadas7, embora sobre essa redistribuição de alguma forma as organizações territoriais de poder do que hoje é a República Argentina se instalassem mais tarde. A política reformista deles, dando razão à tese de Rousseau, buscava afirmar uma soberania única: “a do monarca absoluto”; por exemplo, com a assinatura da Concordata de 1753, essa política foi transformada em uma intervenção direta do Estado na Igreja.




    Uma infinidade de fatores, entre os quais está esse mesmo regalismo, daria origem às revoluções independentistas em toda a América espanhola, um deles não menos apontado por Anino, é o da prática judicial que ele chama de “governo dos juízes”, já que “Na lei castelhana original (exportada para a América após a conquista) os juízes eram explicitamente proibidos de publicar as sentenças, proibição que mais tarde Carlos III estendeu a todo o império. Era um modelo de justiça que concentrava a garantia na pessoa do juiz e não no processo.”




    Em 1782, a Coroa espanhola decidiu dividir o extenso território do Vice-Reino do Rio da Prata em oito intendências: La Paz, Cochabamba, Charcas, Potosí, Paraguai, Salta del Tucumán, Córdoba del Tucumán e Buenos Aires, e quatro governos subordinados à autoridade direta do vice-rei, Montevidéu, Misiones, Chiquitos e Moxos.




    No final do século, a difusão das ideias liberais, mesmo nos jornais oficiais, foi tal que, em 1799, o vice-rei Avilés publicou um texto em que anunciava sérias punições a todos aqueles que “... buscavam-se leituras proibidas”, uma vez que foi informado “... de ter introduzido jornais estrangeiros com odiosas relações de insurreições, revoluções e revoltas de governos estabelecidos e admitidos.” (Pigna s.f.)




    As invasões inglesas de 1806 e 1807 afetaram profundamente a estrutura do Vice-Reinado, atiçando o fogo nas disputas entre os partidários do monopólio e os do livre comércio, geralmente espanhóis os primeiros e crioulos os segundos. Mas a formação de milícias crioulas durante as referidas invasões, teve o duplo efeito de aumentar o poder e a participação política dos crioulos, o que teria importância decisiva nos acontecimentos de maio de 1810.




    Em 1808, o exército francês de Napoleão Bonaparte iniciou a invasão da Espanha, e o rei Fernando VII foi preso e substituído por José Bonaparte. Apesar da reação do povo espanhol, que ergueu uma Junta Suprema do Governo Central e durante um ano e meio conseguiu deter o avanço do exército invasor, no início de 1810 a maior parte da Península havia caído em mãos francesas. Um grupo de crioulos8 aderiu às reivindicações da infanta Carlota Joaquina de Borbón – esposa do príncipe regente de Portugal e instalada no Rio de Janeiro – que pretendia governar o Rio da Prata em nome de seu irmão Fernando. O partido carlotista não tinha extensão suficiente para atingir seus objetivos. 9 Em setembro de 1808 foi criada em Montevidéu uma junta de governo local, que rejeitou a autoridade do Vice-rei Liniers, mas foi dissolvida com a chegada de um novo Vice-rei. A Grã-Bretanha passou de inimiga a principal aliada dos espanhóis na guerra contra Napoleão.




    Em 1809 ocorreram duas revoluções no Alto Peru – atual Bolívia – dependentes do Vice-Reino do Rio da Prata: em 25 de maio eclodiu a Revolução em Chuquisaca e em 16 de julho outra em La Paz, formando duas juntas governamentais. A primeira foi dissolvida sem luta por um exército enviado de Buenos Aires, enquanto a segunda foi cruelmente esmagada por tropas enviadas do Peru, que executaram seus líderes no início de 1810.




    A situação tornou-se insustentável, o comércio foi paralisado, pela guerra entre Espanha e França, o que causou uma enorme diminuição nas receitas alfandegárias de Buenos Aires, a principal fonte de recursos do Vice-reino. As ideias sobre a liberdade de comércio se espalharam no calor das crescentes relações entre produtores locais e comerciantes britânicos. Diante da escassez de recursos, o novo vice-rei toma uma medida extrema: aprova uma regulamentação provisória do livre comércio que põe fim a séculos de monopólio espanhol e autoriza o comércio com os ingleses. As notícias sobre a situação em Espanha sucederam-se com muito atraso, e de uma forma muitas vezes contraditória; mas em 14 de maio de 1810 o navio inglês Misletoe chega a Buenos Aires com jornais ingleses com escopo até 24 de fevereiro em que estava ciente da queda da Junta Central de Sevilha, último bastião do poder espanhol, nas mãos das tropas napoleônicas. (Pigna s.f.)




    O DEBATE NO “CABILDO ABIERTO” DE BUENOS AIRES O 22 DE MAIO DE 1810




    Chegada a Buenos Aires a notícia de que Fernando VII foi preso por Napoleão e que a Junta de Sevilha havia caído, foi convocado um Cabildo Abierto10, instituição que existiu durante séculos na América espanhola, como na Espanha, onde se abre um debate sobre se a autoridade do vice-rei deve ou não ser respeitada. O debate é muito árduo e várias teses conflitantes são expostas, a primeira de todas é exposta por o Bispo Lué que sustentará que: “não só não há razão para fazer novidade com o vice-rei como, mesmo que não houvesse nenhuma parte da Espanha que não fosse subjugada, os espanhóis que estão nas Américas deveriam assumir o comando delas; isso só pode chegar às mãos das pessoas do país, quando não houver mais um único espanhol nele.” 11 O orador designado pelos revolucionários foi Manuel Castelli, que sustentou a tese que vinha da mesma escolástica espanhola de Mariana, Vitoria e Suárez12 (Séc.XVI) ou seja: que ao poder Deus o deposita no povo e este no rei, e que prisioneiro o rei o poder reverteu para o povo, tese que os mesmos povos espanhóis haviam aduzido antes da invasão de Napoleão e da captura do monarca para formar a Junta de Sevilla. Depois dele intervém o Procurador Villota em auxílio da tese espanhola, propondo que seja convocada uma Junta Central (onde puderem) com os votos de todas as províncias e da faculdade para a eleição, (e que) qualquer defeito que possa ser notado nisso, seja corrigido pelo posterior reconhecimento dos povos, (que) o de Buenos Aires não tem o direito sozinho de decidir sobre a legitimidade do Governo Regencial, mas em união de toda representação nacional, muito menos para eleger um governo soberano, o que seria o mesmo que quebrar a unidade da Nação e estabelecer nela tantas soberanias quanto os povos”13. A isso responderá outro dos revolucionários, que mais tarde integraria – como Castelli – a Primeira Junta de Governo pátrio, com o argumento chamado de “gestor de negócios, ele diz: - O Sr. Procurador diz muito bem, que a vontade geral dos outros povos do Vice-Reino deve ser consultada, mas pense bem que no atual estado de perigos a que esta capital está envolvida devido à sua situação local, não é prudente nem desejável adiar o plano que propõe. Buenos Aires precisa urgentemente se proteger dos perigos que a ameaçam, devido ao poder da França e ao triste estado da Península. Para isso, uma das primeiras medidas deve ser a formação imediata da junta de governo provisório em nome do Sr. Fernando VII; e que proceda sem demora a convidar os demais povos do Vice-Reino para que assistirem com seus representantes à a formação do governo permanente”. Vinte e cinco participantes não votam, sessenta e quatro (64) são pronunciados a favor do vice-rei e cento e sessenta e dois (162) contra. Devemos levar em conta, para medir a forma de democracia direta que os “cabildos” ou os conselhos abertos assumiram, que esse número de “vizinhos” convocados não representava nem 1% da população de Buenos Aires naquela época.




    Três dias depois, após uma tentativa fracassada de permanecer como Chefe de Governo a traves de uma Junta, pelo Vice-Rei, é instalado aquele que é considerado o primeiro governo patriótico, uma Junta de Governo que assume a representação das Províncias Unidas do Rio da Prata e adota as primeiras medidas para garantir o poder.




    A ASSEMBLEIA DO ANO XIII




    Nos começos da revolução, em 1813, registra-se um fato fundante de um grande poder simbólico para a evolução do republicanismo em nosso país, que é a chamada Assembleia do Ano XIII, também conhecida como Assembleia Geral Constituinte e Soberana do Ano de 1813, que foi um congresso de deputados das Províncias Unidas do Rio da Prata convocado pelo Segundo Triunvirato, se reuniu em Buenos Aires de 31 de janeiro de 1813 a 24 de janeiro de 1815. Seus objetivos eram que os representantes dos povos livres reconhecessem a soberania do povo, proclamassem a independência das Províncias Unidas e redigissem uma constituição definindo o sistema institucional do novo Estado. Embora esses dois últimos propósitos não tenham sido cumpridos, a assembleia estabeleceu uma quantidade importante de reformas nas instituições do Rio da Prata e, entre outras medidas, estabeleceu a celebração do 25 de maio como feriado cívico, eliminou a imagem de Fernando VII das moedas e documentos oficiais, declarou o princípio da soberania do povo, encomendou a composição de um hino nacional, ditou a liberdade dos ventres dos escravos, suprimiu títulos de nobreza, revogou o serviço pessoal dos índios, aboliu a Inquisição, suprimiu a prática da tortura e proclamou a liberdade de imprensa.




    Pode-se dizer que vários dos ideais da Revolução Francesa, que vinham dos textos lidos pelos revolucionários, especialmente O Contrato Social, a evolução dos conceitos, aquilo que sedimenta os processos sociais, como diria Luhmann, estava dando “seus frutos”.




    A GUERRA DA INDEPENDÊNCIA




    A guerra de independência já havia começado em maio de 1812 com a batalha de Tucumán, uma das cidades mais importantes do noroeste da Argentina, considerada decisiva nessa luta, pois permitiu que quando em fevereiro de 1813 o mesmo general Belgrano derrotou o exército monárquico, que vinha ao norte, na cidade de Salta, o território do que hoje é a República Argentina foi assegurado e o Alto Peru foi temporariamente recuperado. Estas foram as únicas batalhas formais travadas em nosso território. Quase em uníssono, o general San Martín, derrotou no “combate” de San Lorenzo uma força expedicionária menor, enviada pelo vice-rei provisório que desde Montevidéu tentava liderar a recuperação de Buenos Aires. Essa vitória cortaria as possibilidades de reabastecimento daquela cidade que logo capitularia ante às forças patriotas que a cercavam. A área do Rio da Prata estava assegurada, mas ainda faltava a travessia dos Andes por San Martín para libertar primeiro o Chile e depois o Peru. Em fevereiro de 1817 e abril de 1818 ocorreriam duas das mais sangrentas batalhas de independência em território chileno, as batalhas de Chacabuco e Maipú (ou Maipo) respectivamente, que terminariam com a derrota completa dos exércitos espanhóis naquele território e dariam origem à última parte do plano de San Martín14, o ataque anfíbio ao Peru em 1820 (um plano que teve que ser executado sob os auspícios do governo do Chile, já que Buenos Aires estava envolvida em disputas internas).




    O DEBATE NO CONGRESSO DE TUCUMÁN SOBRE A FORMA DE GOVERNO




    No intervalo entre o início da revolução e o fim da guerra, a independência seria declarada na cidade de Tucumán, em 9 de julho de 1816. E quanto ao que nos interessa levantar nesta apresentação, o ponto central dessa afirmação foi a escolha da forma de governo15. A situação havia mudado na Europa, Napoleão havia caído, Fernando VII era restaurado ao trono, e sabia-se da tentativa de recuperar suas colônias; sabia-se também que a Inglaterra não ajudaria a Espanha, enquanto os distúrbios não cessassem aqui. Isso acelerou a declaração de independência, que foi estendida em espanhol, quíchua, aimará e guarani, com o claro propósito de obter a adesão dos povos originários, acompanhada da proposta de constituir uma monarquia “temperada” ou constitucional, para a qual os incas seriam escolhidos como a casa governante. Vale notar aqui que, para vários autores, já naquela época a ideia de república não era incompatível com a de uma monarquia constitucional.




    A posição dos deputados de Buenos Aires diluiu, contudo, a iniciativa de Belgrano, em meio às pesadas discussões do Congresso emancipatório, e foi completamente abandonada quando o órgão se mudou para Buenos Aires, em 1817, onde sancionaria em 1819 a primeira Constituição da República Argentina. Em 22 de abril de 1819 o Congresso das Províncias Unidas, que em 1816 proclamou a independência, promulgou em Buenos Aires a primeira Constituição do que mais tarde seria a República Argentina, que seria empossada em 25 de maio do mesmo ano. Seu caráter unitário, centralista, (e, também, oligárquico), provocou a rejeição das províncias em defesa de sua autonomia e acelerou o surgimento de um grupo heterogêneo de caudilhos, que se tornou o suporte de ideias republicanas e federais confrontadas com os interesses de Buenos Aires, e não teve um dia de validade.




    Os representantes se reuniram na capital até 1820, quando a primeira batalha de Cepeda causou a dissolução do diretório chefiado por José Rondeau, e o triunfo dos caudilhos Francisco Ramírez (Entre Ríos) e Estanislao López (Santa Fé) sobre o centralismo de Buenos Aires.




    DESENVOLVIMENTOS INSTITUCIONAIS




    Entre 1810 e 1820 houve um clima de grande instabilidade política. Sucederam-se governos (Primeira Junta (1810), Junta Grande (1811), Triunviratos (1811-1814) e o Diretório (1814-1820) que não conseguiram consolidar seu poder e tiveram que enfrentar a guerra contra a Espanha. As campanhas de San Martín, depois de libertar o Chile, terminaram com o poder espanhol no Peru em 1821. Mas antes, em 9 de julho de 1816, um congresso de deputados das Províncias Unidas proclamou a independência e em 1819 sancionou uma constituição centralista que despertou a ira das províncias, que lutavam para manter a sua autonomia. Essa Constituição consagrou a tripartição de poderes, declarou a religião católica como religião do Estado e estruturou o poder legislativo em um Senado, com claras conotações oligárquicas e confessionais, e uma Câmara dos Deputados; ao mesmo tempo, dispõe que as sentenças judiciais seriam públicas (no qual contradiz as disposições espanholas já mencionadas) e incluía uma declaração dos direitos dos cidadãos, que incluía vários dos princípios da Revolução Francesa, como a proibição de ser privado de direitos sem a mediação de uma lei, a igualdade de todos os homens, incluindo os índios, a liberdade de expressão, o princípio da reserva segundo o qual as ações privadas dos homens que não ofendam a moral pública, nem prejudiquem terceiros, são reservadas a Deus e isentas da autoridade dos magistrados, declarada obrigatória a imparcialidade dos juízes e prevista a futura instituição do julgamento pelo júri; introduziu também a proteção da propriedade privada e dos papéis, bem como os princípios do devido processo legal; estipulando que as disposições sobre a liberdade individual não poderiam ser suspensas.




    Essa constituição tinha, como se vê, várias notas características do republicanismo, mas continha dois dispositivos institucionais que a fariam ser rejeitada: a adoção de uma religião estatal e a de um centralismo férreo, que foi a causa central de sua rejeição.




    A partir de 1819, no país, duas tendências políticas foram claramente definidas: os federalistas, partidários das autonomias provinciais, e os unitários, partidários do poder central de Buenos Aires. Estas disputas políticas levaram a uma longa guerra civil cujo primeiro episódio foi a batalha de Cepeda em fevereiro de 1820 e que em 1852 começará a ser definida com a batalha de Caseros (1852) e com a sanção do que podemos chamar a primeira Constituição “efetiva”. No entanto, a organização da República só começaria em 1859, quando, após a segunda batalha de Cepeda (paradoxalmente a primeira foi a que deu origem ao período que chamamos de anarquia em 1820), e especialmente após a Batalha de Pavón (1861), impôs-se um modelo fraco ou “centralizado” de federalismo.




    No longo período que vai de 1820 a 1853, o que conhecemos hoje como Argentina, faltará um governo central e, somente por um acordo entre governadores de províncias, a representação perante potências estrangeiras, ou, se quiserem, a gestão das relações exteriores, foi confiada à Província de Buenos Aires; e foi somente após a sanção da reforma da Constituição em 1860 que nosso país tive uma certa unidade e organização como nação.




    ANARQUIA E CONSTRUÇÃO DO PODER




    Resumindo: a partir de 1820 iniciou-se um período de anarquia, de sangrentas guerras civis, que durariam 40 anos, pois embora o primeiro passo para a pacificação e organização nacional tivesse sido dado com a sanção da primeira constituição em 1853, só com a reforma de 1860, que consagrou a reentrada de Buenos Aires na Confederação, é que se pode dizer que a Argentina tinha unidade como Estado e que, consequentemente, tinha um modelo institucional.




    A partir de 1820 cresceu o poder da Província de Buenos Aires, que registrou nos primeiros anos da década uma tentativa de governo liberal. Um exemplo disso pode ser a criação do cargo de juiz de paz em 1821, que nasceu da supressão dos dois conselhos existentes na província de Buenos Aires. Mas ambas duas autoridades vão litigar ao longo dos anos vinte - principalmente no campo - pela sobreposição de atribuições e funções. É uma inovação interessante porque mostra a tentativa de reformar o sistema vice régio nas profundezas, porém, esses juízes, não eram obrigados a fundamentar, podendo decidir “com a verdade conhecida e a boa-fé guardada”, como dizia a fórmula do estilo, ou seja, com total discrição, algo que vinha da mesma prática espanhola. como vimos.




    Mas essa característica decididamente republicana, a do dever dos juízes de fundamentar suas sentenças, não era uma constante na maior parte do mundo, assunto que já tratei em outro lugar (Douglas Price 2012), mais extensamente, mas que também devemos considerar como uma característica do republicanismo.




    A CONSTITUIÇÃO DE 1826




    Em 1824 foi instalado um novo Congresso Geral, com o objetivo de sancionar uma constituição; a eclosão da Guerra com Brasil – devido ao conflito pela soberania sobre a Província Oriental – levou-a a criar um governo nacional, e Bernardino Rivadavia foi eleito presidente das Províncias Unidas. O desenvolvimento da guerra foi favorável ao Rio da Prata, mas a situação militar rapidamente se tornou insustentável. Em 1826 foi finalmente sancionada uma Constituição Nacional, na qual o nome de República Argentina foi estabelecido para o Estado. Mas o caráter unitário do sistema de governo adotado levou a maioria das províncias a rejeitar a Constituição. O governo nacional assinou um tratado de paz com o Brasil, que foi interpretado como desonroso pela opinião pública em Buenos Aires; o tratado foi rejeitado pelo governo argentino, e Rivadavia renunciou à presidência. O governo nacional e o Congresso foram dissolvidos pouco depois.




    A Constituição de 1826 estabeleceu um regime unitário de governo, pelo qual os governadores das províncias estavam sob o comando do presidente. A “Constituição de Rivadavia” reavivou a guerra civil, desencadeando a criação da Liga Provincial, em maio de 1827, entre onze das quatorze províncias então existentes, que decidiram rejeitar a constituição sancionada, “destruir as autoridades nacionais” e convocar um “novo Congresso, cujo único objetivo é constituir o país sob a forma de governo federal”. Um mês depois, Rivadavia foi forçado a renunciar; enfraquecido pela oposição das províncias e por um escandaloso tratado de paz com o Brasil.




    Estabelecia um poder legislativo bicameral composto pela Câmara dos Representantes e pelo Senado. O primeiro seria formado por deputados eleitos diretamente, que duraram quatro anos no cargo e foram renovados a cada dois; o segundo, por senadores de cada província eleitos indiretamente que duraram nove anos no cargo e foram renovados por terços a cada três anos. O Poder Executivo seria exercido por um Presidente, que durava cinco anos e era eleito indiretamente pelos conselhos provinciais. O Poder Judiciário era composto por um Superior Tribunal de Justiça, tribunais inferiores e tribunais. Os governos provinciais ficariam a cargo de governadores, eleitos pelo presidente com a concordância do Senado, sob proposta dos três Conselhos de Administração; esses órgãos eram eleitos pelo povo de cada província (entendido “povo” como os membros do Cabildo, cidadãos maiores de 18 anos de idade do sexo masculino e que tinham fortuna e prestígio familiar, geralmente grandes proprietários de terra, comerciantes importantes, fazendeiros; os cidadãos comuns, trabalhadores, escravos, pobres, não podiam participar do Cabildo e, portanto, das decisões políticas ali tomadas).




    ERA DE ROSAS OU O CAMINHO PARA A CONSTRUÇÃO DO PODER CENTRAL




    Entre 1828 e 1852 haveria uma espécie de cheque perpétuo entre Buenos Aires e as províncias do interior.




    Naquele momento, um ator na política da província se tornaria um fator determinante na história da província e da construção da nação, este ator foi Juan Manuel de Rosas, quem se tornaria líder com base em sua influência nas áreas rurais principalmente (ele era um dos maiores proprietários de terra). Sua preponderância no campo antecede a ascensão ao poder, o que era uma expressão da importância das estâncias como núcleo socioeconômico predominante, desde 1821; ele foi governador da Província de Buenos Aires entre 1829 e 1832, e entre 1835 e 1852. 16




    Uma característica do governo Rosas, que outros governos posteriores à Revolução de Maio também tiveram, é a da concentração da soma do poder público, ou seja, governos com claro viés autoritário e distantes dos padrões republicanos de que falamos.




    Sem poder expandir me aqui, tenho para ressaltar que Rosas, através de pressões políticas, alianças e, se for o caso, do exercício da força, tanto dentro de sua própria província quanto em relação às do chamado “interior”, ao consolidar um poder central que seria a base sobre a qual a nação poderia ser construída, esse poder permaneceria nas mãos de um antigo aliado que finalmente o enfrentaria e derrotaria, com a ajuda do Brasil.




    De fato, Justo José de Urquiza foi governador de Entre Ríos, uma província produtora de gado como Buenos Aires que foi seriamente prejudicada pela política de Rosas, que não permitia a livre navegação dos rios e retardavam o comércio e o desenvolvimento provincial. Em 1851, Urquiza manifestou-se contra Rosas e formou, com ajuda brasileira, o Grande Exército com o qual derrotou definitivamente Rosas em Caseros em 3 de fevereiro de 185217. Urquiza convocou um Congresso Constituinte em Santa Fé que, em maio de 1853, sancionou a Constituição Nacional.




    BUENOS AIRES E A CONFEDERAÇÃO (1852-1862)




    Mas, embora Rosas não estivesse mais lá, os interesses da classe alta de Buenos Aires permaneceram os mesmos, e Bartolomé Mitre e Adolfo Alsina deram um golpe de Estado, conhecido como a “Revolução de 11 de setembro de 1852”. A partir de então, o país foi dividido por quase dez anos em dois: o Estado de Buenos Aires e a Confederação (as demais províncias com capital no Paraná). A separação durou quase dez anos, até que, em setembro de 1861, o líder de Buenos Aires, Bartolomé Mitre, derrotou a Urquiza em a batalha de Pavón e unificou o país sob a tutela de Buenos Aires.




    Essa Constituição em seu preâmbulo afirma: Nós, os Representantes do Povo da Confederação Argentina, reunidos em um Congresso Geral Constituinte por vontade e eleição das Províncias que a compõem, em conformidade com pactos pré-existentes; com o propósito de constituir a união nacional, fortalecer a justiça, consolidar a paz interna, prover a defesa comum, promover o bem-estar geral e assegurar os benefícios da liberdade para nós mesmos, para nossa posteridade e para todos os homens do mundo que desejam habitar em solo argentino: invocando a proteção de Deus, fonte de toda razão e justiça: Ordenamos, decretamos e estabelecemos esta Constituição para a Confederação Argentina; e, no artigo primeiro dispõe: A Nação Argentina adota para seu Governo a forma representativa republicana federal. O texto desta Constituição, que estabelece uma primeira parte de Direitos e Garantias, que estabelece todos aqueles que foram considerados os direitos fundamentais da primeira geração, incluindo as liberdades básicas e o direito ao devido processo legal, e uma segunda parte, orgânica, que estabelece a tripartição do poder, consolida na Argentina a inserção do modelo republicano de governo.




    É muito interessante notar que o preâmbulo fala da Confederação Argentina, mas o modelo de Estado (erroneamente chamado de governo) que ela estabelece é o federal (seguindo nisso a Constituição dos Estados Unidos reformada, que é o «modelo a seguir») e, além disso, sem a solução da continuidade, no primeiro artigo a Nação é apontada como objeto dessa «construção». Já sustentei em outra parte que essa mudança de assunto, fazia parte do projeto centralizador unitário. A forma republicana adotada foi a de uma república governada por representantes, como tripartição de poderes, como já se diz, mas com um executivo extremamente forte, muito mais, em termos de relações de poder, dentro do estado, do que aquele dos Estados Unidos. Como expressou o intelectual mais influente da convenção constituinte, Juan Bautista Alberdi: como disse Bolívar, esses países sul-americanos precisam de Reis com o nome de presidente. (Alberdi 1981)




    Depois da batalha de Pavón 1861, seguiram-se os governos de Bartolomé Mitre (1862-68), Domingo F. Sarmiento (1868-1874) e Nicolás Avellaneda (1874-1880), que concretizaram a derrota das oposições do interior, a ocupação de todo o território nacional e a organização institucional do país promovendo a educação, a agricultura, as comunicações, os transportes, a imigração e a incorporação da Argentina ao mercado mundial como fornecedora de matérias-primas e compradora de manufaturas. Nos próximos 50 anos conheceria um desenvolvimento incomum, bem que sustentado sobre uma pobreza generalizada do povo, como era o modelo de capitalismo da época, mas com um aumento significativo da população graças à imigração e também produz um incremento muito sensível da produção do país com base em um modelo agroexportador, adaptado às necessidades da Inglaterra, principal parceiro econômico desse crescimento.




    A CONTINUAÇÃO DA SAGA: 1880-1947




    Devo salientar, sem poder alongar aqui, que a concretização da noção moderna de República ainda terá de esperar por dois avanços institucionais: o primeiro foi a sanção da lei do sufrágio universal, secreto e compulsório, em 1912 (mais de 100 anos após a Revolução de Maio), obtida através de uma larga lucha começada em 1889 (embora tivesse precedentes em tentativas revolucionárias em 1874 e 1880) com a formação da União Cívica da Juventude, que se opunha ao regime eleitoral de fraude sistemática, em que a presidência da República era decidida dentro do partido governante, através de um sistema, como um regime econômico ultraoligárquico e pré-bendário, sistema que entrou em violenta crise econômica naquele ano em decorrência de um aumento substancial do déficit da balança seguiu-se da depreciação do chamado “peso fuerte”, a moeda nacional, que em 1883 equivalia a um peso de ouro, e agora valia apenas 38 centavos. A crise eclodiu em uma revolta armada contra o governo, que, embora tenha sido derrotado em armas, levou à renúncia do presidente Juárez Celman, e sua substituição pelo vice-presidente, Carlos Pellegrini, que fundou o Banco Nación para lidar com a crise sem precedentes que o país vivia. Dessa experiência, a União Cívica Radical emergiria como partido político, que através de uma longa luta, com outra insurreição armada, também derrotada (1905), exigindo eleições livres e democráticas, as mesmas demandas que formularam desde 1890. Embora o governo de 1905 tenha aproveitado a vitória para exercer uma cruenta repressão incluso sobre militantes socialistas e anarquistas que não haviam participado do movimento, e, claro, sobre os membros da União Cívica Radical, que o fizeram, abriu-se uma corrente reformista dentro do partido conservador no poder que admitiu a necessidade de fazer concessões, o que acabaria em 1912 com a sanção da lei conhecida como “Sáenz Peña” (porque foi promovida pelo então Presidente da República e membro da ala modernista do partido do governo), que estabelecia o direito ao voto universal, secreto e obrigatório para cidadãos nativos e naturalizados (isto é, aqueles a quem tinha sido concedida a cidadania), maiores de 18 anos (embora a maioridade fosse estabelecida na altura em 22 anos), Mas isso porque a possibilidade de registro eleitoral confiável estava ligada ao registro de alistamento militar. Como consequência, Hipólito Irigoyen foi eleito em 1916 como o primeiro presidente a emergir de uma eleição “democrática” stricto sensu.




    O segundo passo, na mesma direção, deu-se com a incorporação do sufrágio feminino em 1947, promovido por Eva Perón (esposa de Juan Domingo Perón, então presidente da Nação que, ao mesmo tempo, promoveu demandas significativas no campo dos direitos sociais). Essa reforma eleitoral foi um avanço notório para a época, como já havia sido no Brasil, em 1932, com a modificação do código eleitoral brasileiro durante o governo de Getúlio Vargas, aspecto em que o republicanismo argentino evoluiu para uma ligação com a democracia, que solo se afirmaria a partir de 1983, em particular com a reforma constitucional de 1994, no século 20, em suma, a ideia republicana vinculou-se à extensão do sufrágio, as os direitos sociais e, posteriormente, ao primado dos direitos humanos, o que implicou a passagem do dualismo para o monismo internacional na doutrina das fontes do direito, isso foi alcançado depois de passar por uma trágica sucessão de golpes de Estado que começou em 1930, com uma abominável intervenção da Corte Suprema de Justiça, dando validade jurídica aos golpes baseados na doutrina da “efetividade do poder”, sempre regressivos, cada vez mais violentos e culminando na ditadura sangrenta de 1976/83, mas esse é mais um capítulo da nossa história que merece um tratamento especial como o que tentamos fazer aqui.
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        1 Profesor Teoría General del Derecho I y II, Universidad Nacional del Comahue.


      




      

        2 Valdría recordar aquí que, pese al carácter peyorativo con que las mujeres son tratadas por Platón, sostiene que deben participar del gobierno de la ciudad ideal, en el que la comunidad de mujeres se encargará de la crianza de los hijos que no conocerán quiénes son sus padres.
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